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CERTIDÃO DA ATA ELETRÔNICA Nº 13/2025 DE REUNIÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO DO PREVIJUNO 

  

Aos onze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze 

horas e cinco minutos, na sede do Fundo Municipal de Previdência Social dos 

Servidores de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO, localizada à Rua do Cruzeiro, 

nº 163/167, Centro, Juazeiro do Norte-CE, foi realizada reunião ordinária do Con-

selho Deliberativo, presidida pelo SR. VANDIR MENEZES LIMA, representante 

do  Poder  Legislativo  Municipal.  Estiveram  presentes  à  reunião  os  seguintes 

membros titulares do Conselho Deliberativo: JOSÉ ERIVALDO OLIVEIRA DOS 

SANTOS,  representante  do  Poder  Legislativo;  EDIVAN  ALEXANDRE  FER-

REIRA, representante do Poder Executivo;  HELLEN KARINE SOARES LIRA, 

representante  do  Poder  Executivo;  ANA  CLÁUDIA  FULGÊNCIO  DE  LIMA  e 

FRANCISCO FRAUDIE BARBOSA DE MEDEIROS, representantes dos segu-

rados.  Atuou  como  Secretário  o  servidor  FRANCISCO  FELIPE  SANTOS  RI-

BEIRO. O Presidente declarou aberta a sessão e procedeu à leitura da pauta, 

composta pelos seguintes itens:1) Abertura; 2) Leitura dos ofícios n.º 1387, 1388, 

1389, que encaminham o Relatório de Gestão Atuarial de 2024, a Revisão Anual 

do Planejamento Estratégico 2022-2025 e o Relatório de Auditoria de Supervisão 

do Pró-Gestão RPPS Nível III; 3) Deliberação sobre o Relatório de Gestão Atu-

arial de 2024, a Revisão Anual do Planejamento Estratégico 2022-2025 e o Re-

latório de Auditoria de Supervisão do Pró-Gestão RPPS Nível III; 4) Sugestões 

de Pauta para as próximas reuniões e 5) Encerramento. Em seguida, o presi-

dente destacou que a reunião ocorrida na presente data é referente à reunião 

ordinária do dia quatro de agosto de 2025 que precisou ser adiada duas vezes 

(1º adiamento para o dia 06/08/2025 e o 2º adiamento para o dia 08/08/2025), 

sendo o primeiro adiamento por falta de pauta e o segundo adiamento por ques-

tões logísticas que impossibilitaram a sua realização nas dependências físicas 

do PREVIJUNO. Na sequência o presidente franqueou a palavra ao Secretário 
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do Conselho, que procedeu à leitura dos Ofícios de nº 1387, 1388 e 1389, enca-

minhados  a  este  colegiado  pelo  Presidente  do  PREVIJUNO.  O  Ofício  nº 

1387/2025-PREVIJUNO apresentou o Relatório de Gestão Atuarial referente ao 

exercício de 2024, elaborado em atendimento ao item 3.2.3 do Manual do Pró-

Gestão RPPS. Em sequência, o Ofício nº 1388/2025-PREVIJUNO encaminhou 

para apreciação a Revisão Anual do Planejamento Estratégico 2022–2025. Por 

fim, o Ofício nº 1389/2025-PREVIJUNO apresentou ao Conselho o Relatório de 

Auditoria  de  Supervisão  do  programa  Pró-Gestão  RPPS  –  Nível  III,  recente-

mente realizado no âmbito do Instituto. Todos os documentos anexos a esses 

ofícios  foram  disponibilizados  aos  conselheiros  para  conhecimento  e  análise. 

Após a leitura, passou-se à discussão dos documentos encaminhados. Sobre o 

Relatório de Gestão Atuarial – 2024, os conselheiros manifestaram preocupação 

com pontos técnicos do estudo e constataram a necessidade de esclarecimentos 

adicionais. Diante disso, deliberou-se por devolver o Relatório de Gestão Atuarial 

– 2024 à origem para nova apresentação, solicitando-se, mediante ofício dirigido 

ao Presidente do PREVIJUNO, a participação do atuário responsável na próxima 

sessão ordinária (agendada para 18 de agosto de 2025), a fim de que este apre-

sente  detalhadamente  o  relatório  e  esclareça  as  dúvidas  técnicas  apontadas 

pelo Conselho. Em relação à Revisão Anual do Planejamento Estratégico 2022–

2025 e ao Relatório de Auditoria de Supervisão do Pró-Gestão RPPS – Nível III, 

os membros do Conselho acusaram o recebimento dos documentos para ciên-

cia, sem necessidade de deliberação imediata quanto ao seu conteúdo. Ficou 

registrado, entretanto, um encaminhamento decorrente da análise da Revisão 

do Planejamento Estratégico: o Conselho recomendou que o próximo Planeja-

mento Estratégico e suas respectivas revisões (período 2026–2029) apresentem 

maior detalhamento dos resultados esperados e suas respectivas justificativas, 

incluindo referências documentais de apoio, quando o maior detalhamento de 

determinada ação/meta estiver documentado em relatório ou documento oficial. 
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Esta recomendação será comunicada à Diretoria Executiva do PREVIJUNO, vi-

sando ao aperfeiçoamento do planejamento institucional nos próximos ciclos. Ao 

final das discussões, foi franqueada a palavra para sugestões de pauta das pró-

ximas reuniões do Conselho. Como resultado, ficou sugerido que a apresenta-

ção do Relatório de Gestão Atuarial – 2024, juntamente com a respectiva Rea-

valiação Atuarial, seja incluída como ponto de pauta da próxima reunião ordiná-

ria. Esta inclusão deverá ocorrer em complemento à participação do atuário já 

solicitada para o dia 18/08/2025, garantindo tempo hábil na ordem do dia para a 

exposição dos resultados atuariais e eventuais providências cabíveis. Não ha-

vendo outras sugestões por parte dos presentes, avançou-se para os encami-

nhamentos finais e encerramento da reunião. Nada mais havendo a tratar, o pre-

sidente agradeceu a presença dos membros e declarou encerrada a reunião às 

dez horas e trinta e três minutos. Para constar, eu, Francisco Felipe Santos Ri-

beiro, Secretário do Conselho Deliberativo, lavrei a presente ata, que será lida, 

aprovada e assinada por todos os presentes. A reunião foi gravada e encontra-

se  disponível  na  íntegra  na  plataforma  YouTube,  por  meio  do  seguinte  link: 

https://www.youtube.com/watch?v=Lqb99tByfNY. 

 

Juazeiro do Norte – CE, 11 de agosto de 2025. 
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República Federativa do Brasil 
Estado do Ceará 

Município de Juazeiro do Norte 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Juazeiro do Norte — CE — PREVIJUNO 

< Pró-Gestão 
RPPS 

Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Juazeiro do Norte - CE 

OFÍCIO N° 001387/2025 - PREVIJUNO 

Juazeiro do Norte (CE), 11 de agosto de 2025. 

Ao Senhor 
Vandir Menezes Lima 
Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Juazeiro do Norte/CE-PREVIJUNO 

Assunto: RELATÓRIO DE GESTÃO ATUARIAL 2024 (ITEM 3.2.3 DO MANUAL DE 
PRÓ-GESTÃO RPPS). 

Senhor Presidente, 

1. Encaminhamos a Vossa Senhoria o Relatório de Gestão Atuarial 
referente ao exercício de 2024, em atendimento ao disposto no item 3.2.3 do Manual 
do Pró-Gestão RPPS, que contempla: 

a) A análise dos resultados das avaliações atuariais dos últimos três 
exercícios (2022, 2023 e 2024); 

b) O comparativo entre a evolução das receitas e despesas estimadas e 
as efetivamente executadas no período. 

2. Destacamos que esse relatório constitui importante instrumento de 
monitoramento da consistência e sustentabilidade do plano de custeio e de benefícios, 
contribuindo significativamente para o aprimoramento da governança e da gestão 
atuarial do RPPS. 

3. Dessa forma, submetemos o presente Relatório à apreciação e 
aprovação desse Conselho Deliberativo, conforme previsto nas diretrizes do 
Programa de Certificação In cio I e Modernização da Gestão dos RPPS - Pró-
Gestão. 

4. Colocam'-nos à dispas' ão para quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

Atenci samente, 

Jesus Rogéi nda 
Prei-d-ente da orla Executiva 

Anexos: 01/11. 
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OFÍCIO N° 001389/2025— PREVIJUNO 

Juazeiro do Norte (CE), 11 de agosto de 2025. 

Ao Senhor 
Vandir Menezes Lima 
Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Juazeiro do Norte/CE-PREVIJUNO 

Assunto: RELATÓRIO DE AUDITORIA DE SUPERVISÃO DO PRÓ-GESTÃO RPPS, 
NÍVEL III —04 E 05 DE AGOSTO DE 2025. 

Senhor Presidente, 

1. Encaminhamos a Vossa Senhoria o Relatório de Resultado da 
Auditoria de Supervisão do Pró-Gestão RPPS, referente à auditoria realizada nos 
dias 04 e 05 de agosto de 2025, pela Fundação Vanzolini, entidade credenciada pela 
Secretaria de Previdência do Ministério da Economia para execução das atividades 
de auditoria no âmbito do Programa de Certificação Institucional e Modernização da 
Gestão dos RPPS — Pró-Gestão. 

2. O relatório apresenta a análise técnica das práticas adotadas por esta 
unidade gestora, com base nos eixos de controle interno, governança corporativa, 
educação previdenciária e transparência, contendo os principais achados, 
recomendações e oportunidades de melhoria. 

3. Este encaminhamento visa proporcionar a esse Conselho Deliberativo a 
ciência do resultado da auditoria e possibilitar a. análise das medidas que 
eventualmente necessitem ser adotad o •ase nas recomendações apresentadas, 
reforçando o compromisso desta -stão com melhoria contínua e com a adoção de 
boas práticas previdenciárias. 

4. Permanece s à disposição p-ra quaisquer esclarecimentos adicionais 
que se fizerem necessár s 

Atencio a mente, 

giottRee~Fiolanda 
-- Presidente da Diretoria Executiva 

Anexos: 01/03. 
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Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Juazeiro do Norte - CE 

OFICIO N° 001388/2025— PREVIJUNO 

Juazeiro do Norte (CE), 11 de agosto de 2025. 

Ao Senhor 
Vandir Menezes Lima 
Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Juazeiro do Norte/CE-PREVIJUNO 

Assunto: REVISÃO ANUAL DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 2022-2025 — 
EXERCÍCIO 2025 (ITEM 3.2.2 DO MANUAL DO PRÓ-GESTÃO RPPS). 

Senhor Presidente, 

1. Encaminhamos a Vossa Senhoria a Revisão Anual do Planejamento 
Estratégico 2022-2025, correspondente ao exercício de 2025, elaborada em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas no item 3.2.2 do Manual do Pró-Gestão 
RPPS, para entidades certificadas no Nível III, para apreciação do Conselho 
Deliberativo, essa revisão contempla: 

a) A atualização te e normativa do planejamento original; 
b) A atualizaçã o plan de ação. 

2. Destacamo que o Planej mento Estratégico é uma ferramenta essencial 
para o fortaleciment da governançi, a melhoria dos processos internos e a 
sustentabilidade do gime Próprio de "revidência Social. 

3. Dess forma, submetem° o documento à consideração desse Conselho 
para conhecimenti e aprovação das atualizações propostas. 

Aten iosamente, 

ogério de Holanda 
residente da Diretoria Executiva 

Anexos: 01/48. 
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JUAZEIRO Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Juazeiro do Norte - CE — PREVIJUNO 
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De NORTE Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Juazeiro do Norte - CE 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERATIVO 
DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 

JUAZEIRO DO NORTE/CE — PREVIJUNO 

Senhores(as) membros do Conselho Deliberativo, 

Em conformidade com as disposições do inciso I do Art 7° e Art. 10 do Regimento Interno 
do Conselho Deliberativo, aprovado pelo Decreto n° 995, de 02 de agosto de 2024, 
combinado com o Art. 4° do Regimento !nterno do PREVIJUNO, aprovado pelo Decreto 
n° 821, de 15 de fevereiro de 2023, e o Art. 9' do Decreto n° 820, de 15 de março de 
2023, e tendo em vista a necessidade de tratar de assuntos relevantes para o bom 
andamento da gestão do PREVIJUNO, convocamos V. Sa. para a Reunião Ordinária 
do Conselho Deliberativo, a ser realizada conforme os seguintes detalhes: 

Data: 11 de agosto de 2025 

Hora: 13h30 

Local: Sede do PREVIJUNO 

Pauta da Reunião: 

1) Abertura; 

2) Leitura dos ofícios ft' 1387. 1388, 1389, que encaminham o Relatório de Gestão 
Atuarial de 2024, a Revisão Anual do Planejamento Estratégico 2022-2025 e o 
Relatório de Auditoria de Supervisão do Pró-Gestão RPPS Nível III; 

3) Deliberação sobre o Relatório de Gestão Atuarial de 2024, a Revisão Anual do 
Planejamento Estratégico 2022-20.25 e o Relatório de Auditoria de Supervisão do Pró-
Gestão RPPS Nível III; 

4) Encerramento. 

5) Sugestões de Pauta para as próximas reuniões. 

Juazeiro do Norte, Ceará, 11 de agosto de 2025. 

\-(../, • 
andir M ezes Lima 

Presidente do Conselho Deliberativo do PREVIJUNO 
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Observações Importantes: 

• De acordo com o Regimento Interno do Conselho Deliberativo, aprovado pelo 
Decreto n° 995, de 02 de agosto de 2024, a Lei Complementar n° 23/2007, 
alterada pela Lei no 5317/2023, a participação nas reuniões do Conselho 
Deliberativo deve respeitar o número mínimo de 04 (quatro) membros conforme 
os quóruns estabelecidos para as deliberações. 

• O Regimento Interno do Conselho Deliberativo, aprovado pelo Decreto n° 
995, de 02 de agosto de 2024, e a decisão do Conselho Deliberativo introduziu 
ajustes quanto à forma de convocação e presença dos membros nas reuniões, 
além de determinar a necessidade de justificativas por ausências reiteradas. 

• Todos os membros ausentes devem justificar a ausência conforme estabelecido 
na legislação vigente. 

Assinaturas: 

Presidente: 
N, 

Secretário(a):  ÇRAkict u, Lpc. 
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Estado do Ceará 

PREFEITUR A DE Município de Juazeiro do Norte 

JUAZEIRO Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Juazeiro do Norte — CE — PREVIJUNO 

D° NORTE < .Pró-Gestão 
RPPS 

Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Juazeiro do Norte - CE 

LISTA DE PARTICIPAÇÃO NA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 
DELIBERATIVO DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE JUAZEIRO DO NORTE/CE-PREVIJUNO 

Data da Reunião: 11/08/2025 
Hora de Inicio: 13h30 
Local da Reunião: Sede do PREV1JUNO 
Presidida por: Vandir Menezes Lima 
Secretário(a): Francisco Felipe Santos Ribeiro 

Membros Presentes: 

1. Hellen Karine Soares Lira -- Representante do Poder Executivo 
2. Edivan Alexandre Ferreira — Representante do Poder Executivo 
3. José Erivaldo Oliveira dos Santos — Representante do Poder Legislativo 
4. Vandir Menezes Lima — Representante do Poder Legislativo 
5. Francisco Fraudiê Barbosa de Medeiros — Representante dos Segurados 
6. Ana Cláudia Fulgêncio de Lima — Representante dos Segurados 
7. Francisco Felipe Santos Ribeiro — Secretário 

Quórum da Reunião: 

O quárum mínimo para a realização da reunião está de acordo com o estabelecido no 
Regimento Interno do Conselho Deliberativo, aprovado pelo Decreto n° 995, de 02 
de agosto de 2024, na Lei Complementar n° 23/2007, alterada pela Lei n° 5317/2023 
e Lei Complementar n° 137/2024, sendo necessária a presença de 04 (quatro) 
membros para deliberação. 

Pauta da Reunião: 

1) Abertura; 

2) Leitura dos ofícios n.° 1387, 1388, 1389, que encaminham o Relatório de Gestão 
Atuarial de 2024, a Revisão Anual do Planejamento Estratégico 2022-2025 e o 
Relatório de Auditoria de Supervisão do Pró-Gestão RPPS Nível 111; 

3) Deliberação sobre o Relatório de Gestão Atuarial de 2024, a Revisão Anual do 
Planejamento Estratégico 2022-2025 e o Relatório de Auditoria de Supervisão do Pró-
Gestão RPPS Nível 111; 

4) Encerramento. 

5) Sugestões de Pauta para as próximas reuniões 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Em virtude da adesão ao nível III de aderência do Pró-Gestão do JUAZEIRO DO 
NORTE, RPPS do Município de JUAZEIRO DO NORTE-CE, segue o Relatório de 
Gestão Atuarial atendendo as exigências do item 3.2.3 - Relatório de Gestão Atuarial 
do MANUAL DO PRÓ-GESTÃO RPPS VERSÃO 3.5 de 17/01/2024.  
 
2. HIPÓTESES BIOMÉTRICAS 
 

Tábuas Utilizadas 2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Tábua de 
Sobrevivência    / 
Mortalidade 

IBGE 2018 – 
Masculino 

e 
IBGE 2018 - 

Feminino 

IBGE 2019 – 
Masculino 

e 
IBGE 2019 - 

Feminino 

IBGE 2021 – 
Masculino 

e 
IBGE 2021 - 
Feminino 

IBGE 2022 – 
Masculino 

e 
IBGE 2022 - 

Feminino 

Tábua de Mortalidade 
de Inválidos 

IBGE 2018 – 
Masculino 

e 
IBGE 2018 - 

Feminino 

IAPB-57 IAPB-57 IAPB-57 

Tábua de Entrada em 
Invalidez 

ALVARO 
VINDAS 

ALVARO 
VINDAS 

ALVARO 
VINDAS 

ALVARO 
VINDAS 

Tábua de Morbidez 
SAMUEL 
DUMAS 

SAMUEL 
DUMAS 

SAMUEL 
DUMAS 

SAMUEL 
DUMAS 

 
As tabuas Biométricas são utilizadas nas Avaliações Atuariais para a projeção da 
longevidade. Nos últimos quatro anos essa tabuas foram alteradas seguindo a elevação 
da expectativa de vida dos Segurados do PREVIJUNO. Entre os anos de 2021 a 2024, 
a expectativa de vida entre as tabuas utilizadas reduziu em 0,80 anos. Ou seja, em 2021, 
a Expectativa de Vida era de 76,3 anos e em 2024 passou a ser 75,5 contribuindo para 
reduzir as DESPESAS do Plano de Benefícios. 
 
O artigo 36, I, a, da Portaria MTP 1.467/2022, exige que as Tábuas Biométricas sejam 
segregadas obrigatoriamente por sexo. 

 
3. HIPÓTESES ECONÔMICAS 
 

Taxas 2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Taxa de Juros Atuarial 5,47% 4,80% 4,97% 5,00% 

Taxa Real de Crescimento de 
Remuneração 

1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 

Taxa Real de Crescimento de 
Benefícios 

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 
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A partir do ano de 2020, a Taxa Real de Juros Atuarial (Meta Atuarial) passou a ser 
utilizada baseada na Duração do Passivo do RPPS. Nos ultimos quatro anos, a Taxa 
Real de Juros Atuarial reduziu de 5,47% para 5,00%. 

 
Ao longo dos últimos quatro anos, a projeção da Taxa Real de Crescimento de 
Remuneração no ano de 2021 permaneceu em 1,00%. Já a projeção da Taxa Real de 
Crescimentos dos Benefícios permaneceu em 0,00%. As hipóteses de crescimento, 
elevam o valor do Benefício futuro dos Segurados e consequentemente as Provisões 
Matemáticas Previdenciárias.  
 
4. QUANTIDADE DE SEGURADOS 
 

Segurados 2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Servidores Ativos 4100 4788 4755 4546 

Aposentados 1150 1211 1302 1448 

Pensionistas 116 138 154 157 

Proporção de servidores 
ativos por Beneficiário 
 

3,2 3,5 3,3 2,8 

 
Nos últimos quatro anos, tivemos uma elevação de Servidores Ativos, equivalente á 
+8,3% da massa de Segurados e um aumento da quantidade dos Beneficiários de 6,3% 
em relação a massa. O aumento da proporção de beneficíarios foi menor que a de 
Servidores Ativos, sendo favorável ao plano pois há menos elevação nos custos do plano 
a longo prazo e mais receita. 

 
A proporção entre Servidores Ativos para cada beneficiário era de 3,2 em 2021. Essa 
proporção reduziu para 2,8 em 2024, não sendo vantajoso para o plano. 
 
5. ESTATÍSTICA DOS SEGURADOS 
 

Ativos  2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Idade Média 48,1 46,3 46,7 47,1 

Remuneração Média 3.113,74 3.372,05 3.998,97 4.647,63 

Folha Mensal de 
Remuneração 

12.766.337,69 16.145.362,64 19.015.096,07 21.128.137,07 

     
Aposentados 2021 2022 2023 2024 

Idade Média 63,0 63,7 64,4 64,8 

Remuneração Média 2.720,66 2.787,04 3.562,93 4.374,99 

Folha Mensal de Benefícios 3.128.761,69 3.375.109,02 4.638.929,83 6.334.989,21 
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Pensionistas 2021 2022 2023 2024 

Idade Média 48,0 47,3 49,1 50,5 

Remuneração Média 1.154,15 1.392,94 1.663,49 1.878,78 

Folha Mensal de Benefícios 133.881,63 192.225,60 256.177,63 294.968,79 

 
Em relação a média de idade dos Segurados houve uma redução na média de idade 
entre os Servidores Ativos nos ultimos quatro anos, o que representa um fator excelente, 
devido à redução da média de idade da massa significar um aumento no tempo de 
contribuição, reduzindo assim os custos do plano. Entre os Inativos e Pensionistas há 
uma situação favorável pelo fato da média de idade dos Aposentados ser relativamente 
envelhecida, significando que essa massa permanecerá recebendo seu benefício por 
menos tempo.  
 
6. EQUILÍBRIO ATUARIAL (EVOLUÇÃO DAS RECEITAS E DESPESAS) 
 

ITEM 2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Ativos do Plano 
(Receita) 

316.709.810,80 340.994.778,12 368.371.489,17 409.360.235,07 

 

Provisões 
Matemáticas (Despesa) 

(1.355.166.054,10) (1.417.081.712,87) (1.714.884.668,64) (2.395.672.566,16) 

Benefícios 
Concedidos 

(496.779.100,88) (571.604.684,29) (767.408.134,15) (1.004.529.120,12) 

Benefícios A Conceder (858.386.953,22) (845.477.028,58) (947.476.534,49) (1.391.143.446,04) 

 

Compensação 
Previdenciária 

116.576.732,64 117.612.596,68 177.503.420,14 207.639.555,59 

A receber 
 

116.576.732,64 117.612.596,68 177.503.420,14 206.371.389,73 

A pagar 
 

- - - (1.268.165,86) 

 

Déficit Atuarial / 
Superávit Atuarial 

(921.879.510,66) (958.474.338,07) (1.169.009.759,33) (1.781.209.107,22) 

 
Houve um aumento nos ativos do plano nos últimos quatro anos de R$ 40.988.745,90, 
representando um aumento de 11,1% nas receitas do RPPS. Pelo lado da Despesa, 
houve um aumento das Provisões Matemáticas Previdenciárias em 76,8%. 
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7. ALÍQUOTAS DE EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL  
 

Plano de Custeio 
 

2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Custo Aposentadoria 18,12% 17,37% 17,24% 18,38% 

Custo Após. Invalidez 1,02% 1,00% 0,96% 0,82% 

Custo Pensão Por Morte Ativo 2,15% 1,92% 1,67% 1,63% 

Custo Pensão Por Morte Após. 
(ATC,IDA) 

1,87% 1,56% 1,91% 2,08% 

Custo Pensão Por Morte Após. 
Inválido 

0,22% 0,15% 0,22% 0,21% 

Custo Normal + Taxa de 
Administração 

25,42% 23,50% 23,50% 25,26% 

Aporte Financeiro 561.718,86 1.280.521,72 2.641.596,05 3.150.000,00 

Custo Mensal 25,42% 23,50% 23,50% 25,26% 

 
 

Plano de Custeio (mês) 
 

2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Custo Normal do Ente  
+ Taxa de Administração 

14,42% 12,50% 12,50% 14,26% 

Aporte Financeiro do Ente 561.718,86 1.280.521,72 2.641.596,05 3.150.000,00 

Custo Normal dos 
Segurados 

11,00% 11,00% 11,00% 11,00% 

 
Custo Financeiro do Ente 

(ANO) 
 

2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Custo Normal do Ente  
+ Taxa de Administração 

23.923.495,13 26.244.096,19 30.904.425,47 39.178.160,70 

Aporte Financeiro do 
Ente 

7.302.345,16 15.366.260,59 31.699.152,58 37.800.000,00 

Custo Total do Ente  31.225.840,29 41.610.356,78 62.603.578,04 76.978.160,70 

 
Devido a elevação dos custos do plano de Benefícios, fez-se necessário reajustes no 
plano de custeio. Nos ultimos quatro anos, a alíquota dos Segurados permaneceu em 
11,00%.  
 
A alíquota patronal de Custo Normal reduziu de 14,42% para 14,26% nos ultimos 4 anos. 
Em valores financeiros, o Custo Normal para o Ente se elevou de R$ 23.923.495,13 para 
R$ 39.178.160,70 e o Aporte Financeiro se elevou de R$ 7.302.345,16 para R$ 
37.800.000,00 em 2024. No total, o Custo do PREVIJUNO para o Ente se elevou de R$ 
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31.225.840,29 para R$ 76.978.160,70, uma elevação de R$ 45.752.320,41, equivalente 
a 146,5. 
 

 
8. EQUILÍBRIO FINANCEIRO 
 

Saldo Financeiro 2021 2022 2023 2024 

Data Focal 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 

Valor Mensal  33.549,15 1.029.605,28 957.663,11 273.525,75 

 
Com relação ao Equilíbrio Financeiro (sobra mensal dos valores arrecadados) do Plano 
Previdenciário, houve uma elevação do saldo mensal passando de um Superávit 
Financeiro de R$ 33.549,15 para uma sobra mensal de R$ 273.525,75.  

 
9. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS X DESPESAS ESTIMADAS E EXECUTADAS 
 

RECEITAS/2023 

DESCRIÇÃO PROJETADO EXECUTADO 
DIFERENÇA 

(R$) 
DIFERENÇA  

(%) 

Base de Cálculo da 
Contribuição Normal 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios Concedidos 
- Contribuições dos 
Aposentados 

876.559,78 887.336,81 10.777,03 1,23% 

Benefícios Concedidos 
- Contribuições dos 
Pensionistas 

19.054,54 19.288,81 234,27 1,23% 

Benefícios Concedidos 
- Compensação 
Previdenciária a 
Receber 

13.341.935,13 13.505.970,13 164.035,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Contribuições do 
Ente 

25.436.719,77 25.702.525,00 265.805,23 1,04% 

Benefícios a Conceder 
- Contribuições dos 
Segurados Ativos 

31.724.585,77 32.111.103,92 386.518,15 1,22% 

Benefícios a Conceder 
- Contribuições dos 
Aposentados 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Contribuições dos 
Pensionistas 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Compensação 
Previdenciária a 
Receber 

0,00 0,00 0,00 - 

Felipe Ribeiro
Texto digitado
%

Felipe Ribeiro
Riscado

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
anual

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
anual

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Revisar os valores
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Plano de 
Amortização do 
Déficit Atuarial 
estabelecido em lei 

1.869.464,83 
1.891.122,7

2 
21.657,89 1,16% 

Parcelamentos de 
Débitos 
Previdenciários 

1.425.631,03 
1.442.147,0

8 
16.516,05 - 

Outras receitas 49.088.619,53 
49.692.149,

07 
603.529,54 1,23% 

Rentabilidades 
Esperadas* 

4,97% -1,99% -6,96% -140,04% 

Rentabilidade dos 
Ativos que compõem 
os Recursos 
Garantidores 

17.495.646,85 
12.627.081,

11 

-
4.868.565,7

4 
-27,83% 

TOTAL DAS 
RECEITAS 

123.782.570,38 
125.251.643

,54 
1.469.073,1

6 
1,19% 

*Retorno real (desconsiderando a inflação) 
 

 
DESPESAS/2023 

DESCRIÇÃO PROJETADO EXECUTADO 
DIFERENÇA 

(R$) 
DIFERENÇA  

(%) 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - 
Aposentadorias 
Programadas 

74.669.368,18 75.541.140,90 871.772,72 1,17% 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - 
Aposentadorias 
Especiais de 
Professores 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - Outras 
Aposentadorias 
Especiais 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - 
Aposentadorias por 
Invalidez 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - Pensões 
por Morte 

3.786.047,30 3.835.970,89 49.923,59 1,32% 

Benefícios Concedidos 
- Encargos - 
Compensação 
Previdenciária a Pagar 

0,00 0,00 0,00 - 
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Benefícios a Conceder 
- Encargos - 
Aposentadorias 
Programadas 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - 
Aposentadorias 
Especiais de Professor 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - Outras 
Aposentadorias 
Especiais 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - 
Aposentadorias por 
Invalidez 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - Pensões 
por Morte de 
Servidores em 
atividade 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - Pensões 
por Morte de 
Aposentados 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - Outros 
Benefícios e Auxílios 

0,00 0,00 0,00 - 

Benefícios a Conceder 
- Encargos - 
Compensação 
Previdenciária a Pagar 

0,00 0,00 0,00 - 

Outras Despesas 2.711.146,39 2.746.896,12 35.749,73 1,32% 

TOTAL DAS 
DESPESAS 

81.166.561,88 82.124.007,91 957.446,03 1,18% 

 
 

RESULTADO FINANCEIRO 

DESCRIÇÃO PROJETADO EXECUTADO 
DIFERENÇA 

(R$) 
DIFERENÇA  

(%) 

EXCEDENTE 
FINANCEIRO 

42.616.008,50 43.127.635,63 511.627,13 -1,20% 

 
 
Conforme a tabela acima, o Resultado Financeiro efetivamente executado foi menor que 
o resultado projetado, tendo uma diferença de R$ 511.627,13 equivalente a -1,20%. 
Parte dessa diferença entre o resultado Financeiro projetado e executado se da 
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principalmente pelo desempenho da carteira de investimento, que ficou R$ 4.868.565,74 
abaixo  da Meta Atuarial estimada para o ano. 

 
10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este Relatório de Gestão Atuarial, elaborado em conformidade com o item 3.2.3 do 
Manual do Pró-Gestão RPPS – Versão 3.5 (17/01/2024), visa fornecer uma análise 
técnica aprofundada sobre a sustentabilidade do plano previdenciário do Município de 
Juazeiro do Norte, com base nas premissas atuariais, demográficas, econômicas e 
financeiras adotadas na Avaliação Atuarial com data focal em 31/12/2023. 

10.1 Cenário Atuarial e Biométrico 

A adoção de hipóteses biométricas atualizadas, como as Tábuas IBGE 2022 segregadas 
por sexo (conforme exigência do art. 36, I, a da Portaria MTP nº 1.467/2022), reflete a 
busca pela aderência à realidade demográfica da população coberta. Observou-se uma 
redução na expectativa de vida de 0,80 anos desde 2021, o que contribui para menor 
pressão sobre as provisões matemáticas. 

As hipóteses de invalidez e morbidez permanecem estáveis, com uso das tábuas Álvaro 
Vindas e Samuel Dumas, mantendo o alinhamento técnico exigido pela legislação 
previdenciária vigente. 

10.2 Hipóteses Econômicas 

A taxa de juros atuarial (meta atuarial), definida com base na duração do passivo do 
RPPS, demonstrou uma leve redução ao longo dos anos, partindo de 5,47% em 2021 
para 5,00% em 2024. A manutenção das taxas de crescimento real de remuneração (1%) 
e de benefícios (0%) segue parâmetros prudenciais, porém, impactam diretamente na 
elevação das provisões matemáticas. 

10.3 Composição da Massa e Envelhecimento Populacional 

A análise estatística dos segurados revela uma redução na proporção de servidores 
ativos por beneficiário de 3,2 para 2,8, indicando um alerta para o equilíbrio atuarial 
futuro. A diminuição da média de idade dos ativos é positiva, pois sinaliza maior tempo 
de contribuição, enquanto o envelhecimento da população de aposentados e 
pensionistas sugere menor tempo de permanência em gozo de benefício. 

10.4 Equilíbrio Atuarial e Financeiro 

Apesar de um aumento de 11,1% nos ativos do plano, as provisões matemáticas 
cresceram expressivamente (76,8%), elevando o déficit atuarial de R$ 921 milhões em 
2021 para R$ 1,78 bilhão em 2024, um aumento de aproximadamente 93,2%. 

Em termos de equilíbrio financeiro, observou-se um crescimento no superávit mensal de 
R$ 33 mil para R$ 273 mil entre 2021 e 2024, denotando certa melhora na capacidade 
de cobertura das despesas correntes. No entanto, a rentabilidade dos investimentos 
ficou 6,96 pontos percentuais abaixo da meta atuarial, impactando o resultado financeiro 
projetado para 2023. 



 

 

Página 10 de 11 

 

10.5 Plano de Custeio 

O custo total do ente federativo aumentou substancialmente em termos nominais, 
passando de R$ 31,2 milhões em 2021 para R$ 76,9 milhões em 2024, um crescimento 
de 146,5%. Embora a alíquota dos segurados tenha sido mantida em 11%, o aumento 
do aporte financeiro por parte do ente público indica a necessidade de medidas 
estruturantes para garantir a solvência a longo prazo. 

10.6. Avaliação Geral 

A execução financeira ficou relativamente próxima da projeção, com diferença de apenas 
1,20%. Contudo, o resultado foi impactado negativamente pelo desempenho da carteira 
de investimentos, evidenciando a importância de estratégias de alocação de ativos mais 
robustas e alinhadas à meta atuarial. 

11. CONCLUSÃO 
 

Em síntese, o RPPS de Juazeiro do Norte apresenta sinais de atenção quanto à 
sustentabilidade atuarial, evidenciada pelo aumento expressivo do déficit e pela 
crescente exigência de aportes financeiros. Ainda assim, há indicadores positivos no 
curto prazo, como o equilíbrio financeiro mensal e a evolução da massa ativa, que 
devem ser aproveitados como oportunidade para implementar ajustes estruturais. 

Recomenda-se: 

a) A reavaliação do plano de amortização do déficit atuarial; 
b) O aprimoramento da política de investimentos; 
c) O fortalecimento das medidas de controle e arrecadação; 
d) A implementação de ações preventivas no âmbito de gestão de riscos previdenciários, 
conforme boas práticas estabelecidas no Pró-Gestão RPPS. 

 
Juazeiro do Norte, Ceará, 10 de junho de 2025. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Planejamento Estratégico 2022–2025 do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Juazeiro do Norte/CE – PREVIJUNO é resultado de um processo 
estruturado de reflexão, análise e definição de rumos que orientará a atuação da 
instituição ao longo do período de sua vigência. Sua elaboração baseou-se em 
metodologias amplamente reconhecidas no campo da gestão estratégica, aplicadas com 
o objetivo de fortalecer a governança, aumentar a transparência e garantir a eficiência 
na entrega dos serviços previdenciários aos segurados. 

A prática do planejamento estratégico já se consolidou como ferramenta essencial tanto 
no setor privado quanto no setor público. No ambiente corporativo, é utilizada como 
diferencial competitivo; no setor público, vem ganhando cada vez mais espaço como 
instrumento de modernização da administração e de cumprimento do princípio da 
eficiência, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, ao lado da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade. 

No contexto da gestão pública, o planejamento estratégico vem sendo impulsionado por 
normas e diretrizes que exigem maior responsabilidade na condução dos recursos e na 
prestação dos serviços públicos. Além disso, observa-se o fortalecimento de uma cultura 
organizacional voltada para resultados, com foco no interesse coletivo, na transparência 
e na melhoria contínua. 

Neste cenário, o PREVIJUNO reafirma seu compromisso com os princípios da 
administração pública e com os pilares do Pró-Gestão RPPS, conforme orientações 
contidas no Manual do Programa, versão 3.4. A elaboração do Plano Estratégico 2022–
2025 buscou incorporar as melhores práticas de planejamento, alinhando seus objetivos 
às expectativas dos segurados e às exigências legais e institucionais que regem os 
regimes próprios de previdência social. 

O processo de construção do planejamento seguiu as seguintes etapas metodológicas: 

a) Alinhamento dos referenciais organizacionais: definição e validação 
da Missão, Visão de Futuro e Valores institucionais; 
 
b) Identificação das partes interessadas: mapeamento dos públicos 
interna e externamente impactados pelas ações do PREVIJUNO; 
 
c) Aplicação do ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act): metodologia adotada 
como base para o monitoramento, avaliação e melhoria contínua dos 
processos organizacionais; 
 
d) Análise dos ambientes interno e externo, por meio da Matriz SWOT 
(Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) e da Matriz PESTAL 
(fatores Políticos, Econômicos, Sociais, Tecnológicos, Ambientais e 
Legais); 
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e) Construção dos objetivos estratégicos com base no Balanced 
Scorecard (BSC): ferramenta que organiza os objetivos em quatro 
perspectivas – Financeira, Clientes, Processos Internos e Aprendizado e 
Crescimento – permitindo uma visão integrada da gestão e favorecendo o 
desdobramento de metas e indicadores; 
 
f) Formulação do Plano de Ação com a ferramenta 5W2H: instrumento 
que orienta a implementação das ações de forma clara e objetiva, 
estabelecendo responsabilidades, prazos e recursos necessários. 

Todas essas etapas foram conduzidas com o objetivo de oferecer à gestão do 
PREVIJUNO um instrumento prático, eficiente e alinhado às boas práticas de 
governança pública. 

Como destacou William Edwards Deming, referência mundial em gestão da qualidade: 

“Não se gerencia o que não se mede, não se mede o que não se 
define, não se define o que não se entende, e não há sucesso no que 
não se gerencia.” 

Guiado por essa visão, o PREVIJUNO reafirma que o planejamento, o monitoramento 
e a avaliação contínua dos processos são indispensáveis para garantir a 
sustentabilidade do regime previdenciário municipal, assegurar os direitos dos 
segurados e promover uma gestão pública responsável, transparente e orientada por 
resultados. 

 
2 SOBRE O FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO 

DO NORTE/CE – PREVIJUNO 

 
O PREVIJUNO foi instituído pela Lei Complementar nº 23/2007, em concomitância com 
o Art. 40 da CF/88. O órgão é responsável pela gestão do Regime Próprio de Previdência 
Social dos Servidores do Município de Juazeiro do Norte, Ceará. Sua sede e foro estão 
situados no município de Juazeiro do Norte/CE. 
 
2.1 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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2.1.1 CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Juazeiro do Norte – PREVIJUNO é o órgão máximo de deliberação colegiada no âmbito 
da estrutura organizacional do Regime Próprio de Previdência Social do Município. Sua 
atuação está diretamente vinculada à orientação superior da gestão previdenciária, 
tendo como base os princípios constitucionais da Administração Pública e as diretrizes 
específicas previstas na legislação previdenciária vigente. 

As competências do Conselho estão estabelecidas no Art. 5º do Regimento Interno, 
aprovado pelo Decreto nº 995, de 02 de agosto de 2024, o qual regula de forma 
detalhada suas atribuições no âmbito da governança institucional do PREVIJUNO, Ipsis 
Litteris:  

I – Deliberar sobre: 

a) a proposta de diretrizes orçamentárias, do orçamento anual e do 
plano plurianual do RPPS; 

b) a prestação de contas anual a ser encaminhada ao Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará e aos demais órgãos de controle externo; 

c) a Nota Técnica Atuarial, a regulamentação dos Planos de Benefícios 
Previdenciários, de Custeio e a Política de Investimentos do RPPS; 

d) o Plano de Contas, o Plano de Ação Anual e o Planejamento 
Estratégico institucional; 
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e) o Parecer Atuarial anual, com análise conclusiva sobre a 
sustentabilidade dos Planos de Custeio em relação aos Planos de 
Benefícios; 

f) os Relatórios de Controle Interno, de Governança Corporativa e de 
Investimentos do PREVIJUNO; 

g) os balancetes mensais, o balanço anual, as contas do exercício e 
demais documentos contábeis e financeiros obrigatórios, todos 
acompanhados do Parecer do Conselho Fiscal; 

h) as políticas de gestão atuarial, patrimonial, financeira, 
orçamentária, jurídica e da execução dos benefícios previdenciários, bem 
como os credenciamentos de instituições financeiras, quando 
respaldadas pelos pareceres do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Investimentos, conforme aplicável. 

II – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legislação aplicável ao 

Regime Próprio de Previdência Social. 

III – Requisitar estudos e pareceres técnicos nas áreas atuarial, jurídica, 

financeira e organizacional, sempre que necessários para subsidiar suas 

deliberações. 

IV – Garantir o acesso dos segurados às informações relativas à gestão do 

RPPS, promovendo a transparência institucional. 

V – Acompanhar os objetivos estratégicos, metas financeiras e atuariais, 

bem como os indicadores de desempenho definidos no Plano de Ação 

Anual e no Planejamento Estratégico, com base nos relatórios bimestrais 

elaborados pelo Núcleo de Elaboração e Revisão do Planejamento 

Estratégico. 

VI – Ter acesso aos relatórios de auditoria emitidos por órgãos de controle 

e fiscalização, acompanhando a adoção das medidas corretivas e 

preventivas decorrentes. 

VII – Atuar como instância final administrativa nas deliberações 

relacionadas à gestão do RPPS e à interpretação e aplicação da legislação 

previdenciária municipal. 

VIII – Velar pelos compromissos e diretrizes institucionais, assegurando a 

busca permanente pela excelência, qualidade e perenidade da atuação do 

PREVIJUNO. 

IX – Definir critérios técnicos para os relatórios de controle interno, de modo 

a garantir a abrangência, a qualidade, a efetividade e o impacto das 

verificações realizadas. 
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O Conselho Deliberativo, por meio de suas competências estratégicas, exerce papel 
central na governança do PREVIJUNO. Sua atuação fortalece os pilares da gestão 
responsável, da sustentabilidade financeira e atuarial e da transparência institucional. 
Com decisões embasadas em fundamentos técnicos e legais, o Conselho assegura que 
o PREVIJUNO atue em conformidade com os princípios da boa administração pública, 
promovendo a proteção previdenciária dos servidores municipais com segurança, 
legitimidade e eficiência. 

2.1.2 CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Juazeiro do Norte – PREVIJUNO é o órgão responsável pelo controle e fiscalização da 
gestão econômico-financeira do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). Atuando 
com independência técnica e autonomia funcional em relação ao Conselho 
Deliberativo, conforme previsto no Artigo 4º do Regimento Interno, o Conselho Fiscal 
desempenha papel fundamental na governança institucional, promovendo a 
transparência, a regularidade e a eficiência na administração dos recursos 
previdenciários. 

De acordo com o Decreto nº 1034, de 21 de janeiro de 2025, que aprova o Regimento 
Interno do órgão, compete ao Conselho Fiscal as seguintes atribuições: 

I – Zelar pela boa gestão econômico-financeira do RPPS, atuando de forma 

preventiva e corretiva, conforme as boas práticas de governança. 

II – Examinar o balanço anual, os balancetes mensais e demais atos da 

gestão contábil, financeira e orçamentária do PREVIJUNO. 

III – Verificar a consistência das premissas e dos resultados apresentados 

nas avaliações atuariais, avaliando sua coerência com a realidade 

financeira do Fundo. 

IV – Acompanhar a execução do plano de custeio, com especial atenção 

ao repasse das contribuições e aportes financeiros previstos. 

V – Fiscalizar, a qualquer tempo, os livros, registros e documentos 

contábeis e financeiros, assegurando a conformidade com as normas 

legais. 

VI – Relatar eventuais discordâncias ou inconformidades apuradas no 

exercício de suas funções, sugerindo medidas saneadoras à gestão do 

RPPS. 

VII – Elaborar e revisar seu próprio Regimento Interno, observando os 

dispositivos legais e regulamentares aplicáveis. 

VIII – Emitir parecer prévio, dentro dos prazos legais, sobre os seguintes 

documentos e matérias, antes do encaminhamento ao Conselho 

Deliberativo: 
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a) Balancetes contábeis e financeiros mensais; 

b) Balanço anual e Relatório de Prestação de Contas, incluindo ressalvas, 
motivações, recomendações e áreas analisadas, conforme estabelecido no 
nível III do item 3.2.13 do Manual do Pró-Gestão RPPS, versão 3.5; 

c) Demais documentos contábeis e financeiros exigidos pela legislação 
nacional que rege os RPPS; 

d) Assuntos de natureza econômica, contábil e financeira submetidos pelo 
Conselho Deliberativo ou pela Diretoria Executiva; 

e) Regulamentação do Plano de Aplicações e da Política Anual de 
Investimentos, além do acompanhamento periódico dos Relatórios de 
Investimentos; 

f) Relatório de Governança Corporativa do RPPS, conforme item 3.2.1 
do Manual do Pró-Gestão RPPS, versão 3.5; 

g) Demais matérias que lhe forem submetidas, nos limites de sua 
competência. 

IX – Elaborar, publicar e controlar a execução de seu Plano de Trabalho 

Anual, definindo os procedimentos, cronograma de reuniões, escopo das 

análises e resultados esperados, conforme orientações do Manual do Pró-

Gestão RPPS. 

X – Comunicar ao Conselho Deliberativo quaisquer fatos relevantes 

identificados no desempenho de suas atribuições, promovendo a 

articulação entre os órgãos de governança. 

XI – Monitorar a transparência das informações relacionadas aos 

investimentos do RPPS, conforme previsto nos artigos 148 a 151 da 

Portaria MTP nº 1467/2022, e em suas eventuais atualizações. 

XII – Submeter ao Chefe do Poder Executivo o Regimento Interno do 

Conselho Fiscal, para fins de aprovação por meio de Decreto, nos termos 

das alíneas “c” e “e” do Art. 93 da Lei Orgânica do Município de Juazeiro 

do Norte (1990). 

O Conselho Fiscal atua como instância essencial de controle interno e prevenção de 
riscos, contribuindo para o fortalecimento da integridade institucional e da 
sustentabilidade do PREVIJUNO. Por meio de análises técnicas rigorosas, pareceres 
fundamentados e atuação constante, assegura o respeito às normas legais, a qualidade 
na aplicação dos recursos públicos e a confiança dos segurados na gestão previdenciária 
municipal. 



 

Página 12 de 47 
 

Sua independência frente aos demais órgãos da estrutura administrativa é garantia de 
imparcialidade e compromisso com a boa governança pública, em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos pelo Pró-Gestão RPPS e demais normativas de regulação e 
fiscalização da previdência pública no Brasil. 

2.1.3 DIRETORIA EXECUTIVA 

A Diretoria Executiva do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Juazeiro do Norte – PREVIJUNO foi instituída formalmente por meio do Decreto nº 819, 
de 15 de fevereiro de 2023, com base no Art. 8º-B da Lei Federal nº 9.717/1998, que 
estabelece normas gerais para a organização e funcionamento dos Regimes Próprios de 
Previdência Social (RPPS) no Brasil. 

Sua criação também está em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo 
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, instituído pela Portaria MPS 
nº 185/2015, visando o fortalecimento da governança, a profissionalização da gestão e 
o cumprimento dos parâmetros de eficiência, transparência e sustentabilidade dos 
regimes previdenciários. 

A Diretoria Executiva é o órgão responsável pelas deliberações operacionais e pelo 
assessoramento técnico da gestão estratégica do PREVIJUNO, sendo integrada 
pelos seguintes membros: 

I – Presidente; 
II – Vice-Presidente; 
III – Diretor Previdenciário de Administração e Finanças; 
IV – Diretor Previdenciário de Gestão e Benefícios. 

Cada membro desempenha funções específicas, dentro de uma estrutura que visa à 
execução eficiente das políticas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Deliberativo, 
promovendo a articulação entre as áreas técnicas e administrativas da autarquia. 

A atuação da Diretoria Executiva está estruturada em quatro áreas principais de 
deliberação, que asseguram a abrangência e a especialização necessária à gestão do 
RPPS municipal: 

I – Área Administrativo-Financeira 

Responsável pela gestão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e administrativa 
do PREVIJUNO. Atua no controle das despesas, no cumprimento das obrigações legais 
e no apoio logístico às demais áreas. 

II – Área Previdenciária 

Encarregada da concessão, revisão, manutenção e cessação de benefícios 
previdenciários, bem como da atualização cadastral dos segurados e do atendimento ao 
público. É a área que trata diretamente dos direitos dos beneficiários do regime. 
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III – Área Atuarial 

Cuida do acompanhamento e análise da sustentabilidade do RPPS, com base nos 
estudos atuariais, notas técnicas, planos de custeio e indicadores de equilíbrio financeiro 
e atuarial. Atua em articulação com o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal, 
fornecendo subsídios técnicos para a tomada de decisão. 

IV – Área de Tecnologia da Informação 

Responsável por garantir o suporte tecnológico necessário ao funcionamento do 
PREVIJUNO, incluindo a segurança da informação, a automação de processos, a 
manutenção de sistemas, bem como a modernização dos canais de atendimento e da 
gestão digital da autarquia. 

A criação e a atuação da Diretoria Executiva representam um avanço significativo na 
profissionalização e modernização da gestão previdenciária municipal, 
assegurando maior capacidade técnica e operativa à estrutura do PREVIJUNO. Com 
base em princípios de eficiência, legalidade, transparência e controle institucional, a 
Diretoria atua como elo fundamental entre os objetivos estratégicos da entidade e sua 
execução prática, fortalecendo a governança pública e contribuindo para a 
sustentabilidade do RPPS de Juazeiro do Norte. 

2.1.4 COMITÊ DE INVESTIMENTO 

 

O Comitê de Investimentos do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores 
de Juazeiro do Norte – PREVIJUNO é um órgão técnico de assessoramento 
estratégico e especializado, criado com o objetivo de subsidiar as decisões relativas à 
gestão dos recursos financeiros do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), em 
consonância com os princípios da legalidade, prudência, eficiência e transparência. 

Sua atuação está formalmente regulamentada pelo Regimento Interno aprovado pela 
Resolução nº 04/2023/Conselho Deliberativo, de 23 de junho de 2023, conforme 
prevista e detalhada no Art. 15 do mesmo normativo. O Comitê de Investimentos atua 
como instância fundamental para garantir que as aplicações dos recursos 
previdenciários obedeçam às diretrizes estabelecidas na Política Anual de 
Investimentos, bem como às normas vigentes, especialmente a Resolução CMN nº 
4.963/2022 e a Portaria MTP nº 1.467/2022. 

Nos termos do Art. 15 do Regimento Interno, compete ao Comitê de Investimentos: 

a) Acompanhar e avaliar o desempenho dos investimentos realizados, 
com base em relatórios financeiros e gerenciais apresentados pela área 
técnica responsável; 
 
b) Propor ou aprovar estratégias de investimentos, desde que 
compatíveis com a Política de Investimentos vigente e respeitando os 
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limites legais de alocação e diversificação de recursos definidos pela 
legislação; 
 
c) Deliberar e decidir sobre a proposta da Política de Investimentos, 
elaborada pela área técnica, e encaminhá-la ao Conselho Deliberativo para 
aprovação; 
 
d) Deliberar sobre propostas de investimento, desinvestimento e 
redirecionamento de recursos, com base em análises técnicas e cenários 
de mercado; 
 
e) Decidir sobre o credenciamento de Administradores, Gestores e 
Distribuidores de Fundos de Investimentos, respeitando os critérios 
técnicos e legais; 
 
f) Zelar por uma gestão de ativos prudente, ética e tecnicamente 
fundamentada, assegurando aderência à Política de Investimentos e 
conformidade com a legislação vigente; 
 
g) Expedir recomendações formais sobre investimentos e realocação de 
recursos, quando necessário; 
 
h) Elaborar seu próprio Regimento Interno, submetendo-o à aprovação 
do Conselho Deliberativo, conforme os dispositivos legais e regimentais 
vigentes; 
 
i) Emitir parecer técnico sobre os relatórios de investimentos, que 
serão encaminhados aos Conselhos Deliberativo e Fiscal para apreciação; 
 
j) Analisar o cenário macroeconômico, político e financeiro, 
identificando possíveis impactos sobre os ativos do RPPS e recomendando 
ajustes estratégicos quando necessário; 
 
l) Reavaliar as estratégias de investimentos em função de eventos 
conjunturais relevantes, que possam influenciar o mercado financeiro e 
de capitais; 
m) Emitir relatórios técnicos semestrais, contendo conclusões, 
recomendações, análises de aderência à Política de Investimentos, e 
avaliação das medidas corretivas adotadas frente a deficiências 
detectadas, conforme o Art. 129 da Portaria MTP nº 1.467/2022; 
 
n) Deliberar sobre relatórios trimestrais elaborados pela área de 
Investimentos, detalhando a rentabilidade, os riscos das operações 
realizadas e a aderência da carteira à Política de Investimentos, conforme 
previsto nos artigos 86 e 136 da Portaria MTP nº 1.467/2022; 
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o) Analisar o relatório de execução da Política de Investimentos do 
exercício anterior, apresentando-o aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, 
conforme o §3º do Art. 101 da Portaria MTP nº 1.467/2022; 
 
p) Assegurar o cumprimento das diretrizes da Política de 
Investimentos e das Políticas de Controle Interno relacionadas à gestão 
dos recursos financeiros do PREVIJUNO, conforme regulamentação 
vigente. 

 

Responsabilidades e Decisões Colegiadas 

Conforme §1º do Art. 15 do Regimento Interno, todas as decisões do Comitê de 
Investimentos devem estar fundamentadas em estudos e análises técnicas, realizados 
pela área de Investimentos, por profissionais externos convidados ou com base em 
informações relevantes do mercado financeiro e de capitais. As decisões devem 
considerar a especificidade de cada produto financeiro sob análise. 

Segundo o §2º do mesmo artigo, os membros do Comitê respondem solidariamente 
pelos atos praticados pelo colegiado, exceto nos casos em que houver 
posicionamento individual divergente devidamente fundamentado e registrado em 
ata. 

 

Importância Estratégica do Comitê de Investimentos 

O Comitê de Investimentos desempenha um papel central no fortalecimento da 
governança financeira do PREVIJUNO, contribuindo para a sustentabilidade dos 
planos previdenciários e para a preservação do patrimônio dos segurados e beneficiários 
do RPPS. 

Sua atuação técnica e estratégica garante que as decisões de aplicação de recursos 
observem critérios de risco, retorno e liquidez, sempre com foco na solidez 
financeira de longo prazo e na responsabilidade institucional perante os servidores 
públicos municipais de Juazeiro do Norte. 

Ao manter alinhamento com os padrões estabelecidos pelo Pró-Gestão RPPS, pelas 
normas do Conselho Monetário Nacional e pela Portaria MTP nº 1.467/2022, o Comitê 
de Investimentos reforça o compromisso do PREVIJUNO com a legalidade, a prudência 
e a excelência na gestão dos recursos públicos. 

 

2.1.5 COMITÊ DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

No contexto do fortalecimento da governança e da gestão estratégica do Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS), o Comitê de Segurança da Informação – CSI consolida-



 

Página 16 de 47 
 

se como instância essencial de assessoramento técnico e de execução, integrado à 
estrutura organizacional do PREVIJUNO, conforme estabelece o Art. 3º do Decreto nº 
818, de 15 de fevereiro de 2023. 

Sua atuação está alinhada com os princípios de integridade, transparência, 
confidencialidade e disponibilidade da informação, fundamentais para a proteção dos 
ativos institucionais e a sustentabilidade do RPPS. Em consonância com o Art. 11 do 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução do Conselho Deliberativo nº 53, de 17 
de dezembro de 2024, compete ao CSI: 

a) Assessorar na implementação de ações estratégicas de segurança da 
informação no âmbito do RPPS; 
 
b) Constituir grupos de trabalho voltados à análise e solução de 
questões específicas sobre segurança da informação; 
 
c) Propor normas internas que fortaleçam os mecanismos de proteção 
da informação; 
 
d) Deliberar sobre temas relacionados à Política de Segurança da 
Informação – PSI; 
 
e) Sugerir melhorias e atualizações contínuas na PSI, conforme a 
evolução tecnológica e os riscos emergentes; 
 
f) Elaborar normas e procedimentos em conformidade com a legislação 
vigente; 
 
g) Acompanhar, avaliar e revisar a PSI e as normas internas, 
promovendo o alinhamento às melhores práticas e exigências legais; 
 
h) Promover programas de conscientização, capacitação e 
sensibilização dos usuários, disseminando a cultura da segurança da 
informação; 
 
i) Emitir orientações sobre incidentes críticos reportados, assegurando 
resposta rápida e eficaz; 
 
j) Monitorar as ações de segurança da informação desenvolvidas no 
âmbito do PREVIJUNO; 
 
l) Acompanhar a implementação de controles técnicos, em 
colaboração com o setor de Tecnologia da Informação, com base em 
metodologias de gerenciamento de riscos reconhecidas; 
 
m) Solicitar apuração de indícios de falhas ou quebras na segurança da 
informação; 
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n) Fomentar o intercâmbio de experiências com outros entes públicos, 
fortalecendo a rede de proteção institucional; 
 
o) Estabelecer diretrizes para auditorias e rotinas de recuperação diante 
de desastres naturais ou cibernéticos; 
 
p) Propor atualizações no Regimento Interno, garantindo sua aderência 
à realidade institucional; 
 
q) Dirimir dúvidas e deliberar sobre assuntos relacionados às atribuições 
do Comitê. 
 

Governança e Responsabilidade Coletiva 

As deliberações do CSI devem estar embasadas em análises técnicas da área de 
Tecnologia da Informação e em informações relevantes apresentadas pelos membros 
do colegiado. Todos os membros respondem solidariamente pelas decisões tomadas, 
ressalvadas as manifestações divergentes devidamente registradas em ata. 

Alinhamento ao Planejamento Estratégico 

A atuação do CSI integra os pilares do Planejamento Estratégico do RPPS, contribuindo 
de forma decisiva para: 

a) A mitigação de riscos institucionais; 
 
b) A modernização da gestão; 
 
c) O fortalecimento da segurança digital e da governança de TI; 
 
d) A construção de um ambiente organizacional seguro, confiável e 
resiliente. 

Ao garantir a proteção das informações e a conformidade com a legislação vigente, o 
Comitê reafirma o compromisso do PREVIJUNO com a excelência na gestão pública, a 
transparência e a confiança de seus segurados. 

 

2.2 PARTES INTERESSADAS 

 

As partes interessadas que são afetadas direta e indiretamente pelas atividades do 
PREVIJUNO, são os segurados, beneficiários, servidores, agentes públicos, 
fornecedores, prestadores de serviços, órgãos de controle interno e externo e a 
sociedade em geral.  
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3 IMAGEM INSTITUCIONAL 

 
3.1 MISSÃO 
 
Efetivar uma gestão responsável e eficaz com o propósito de garantir aos segurados e 
aos seus dependentes, aposentadorias e pensões que lhes assegurem estabilidade e 
qualidade de vida no seu futuro. 

 
3.2 VISÃO 
 
Ser reconhecido pela excelência na gestão de recursos previdenciários. 
 
3.3 VALORES 
 
Ética; Profissionalismo; Responsabilidade; Valorização do ser humano; 
Sustentabilidade. 

4 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

O Planejamento Estratégico é um instrumento essencial para a definição das diretrizes 
organizacionais, servindo como base para a tomada de decisões conscientes, 
estruturadas e alinhadas aos objetivos institucionais de curto, médio e longo prazo. Ele 
permite a antecipação de cenários, a mitigação de riscos e o aproveitamento de 
oportunidades, promovendo uma gestão proativa e sustentável. 

A inexistência de um planejamento consistente pode resultar em desorganização interna, 
perda de eficiência, alocação inadequada de recursos e, em casos mais graves, em 
ingerência institucional, comprometendo a missão, a visão e os valores da 
organização. No contexto do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), esse risco 
se intensifica, dada a responsabilidade de garantir direitos previdenciários com 
sustentabilidade atuarial e responsabilidade administrativa. 

Nesse sentido, o renomado teórico da administração Peter Drucker afirma que: 

Planejamento estratégico é o processo contínuo de (...) tomar decisões 
atuais que envolvem riscos; organizar sistematicamente as atividades 
necessárias à execução dessas decisões e, por meio de uma 
retroalimentação organizada e sistemática, medir os resultados dessas 
decisões em confronto com as expectativas estabelecidas. 

Essa definição ressalta o caráter dinâmico e cíclico do planejamento, que não se limita 
à elaboração de planos, mas envolve sua execução e constante avaliação, por meio de 
feedbacks estruturados e da adaptação às mudanças no ambiente interno e externo. 

Já Idalberto Chiavenato, um dos principais autores brasileiros em administração e 
gestão de pessoas, complementa ao afirmar que: 
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Planejamento estratégico é um processo de formulação de estratégias 
organizacionais no qual se busca a inserção da organização e de sua 
missão no ambiente em que ela está atuando. 

Essa abordagem destaca a necessidade de alinhar a atuação institucional ao contexto 
em que está inserida, considerando variáveis políticas, econômicas, sociais e 
tecnológicas — especialmente relevantes no setor público. 

Além disso, conforme orienta o Manual Pró-Gestão RPPS (versão 3.6, item 1.4.5), o 
planejamento deve ser compreendido de forma integrada e em múltiplos níveis, 
assegurando coerência e desdobramento adequado das metas institucionais: 

O planejamento estratégico considera a organização como um todo, 
estabelece os objetivos permanentes ou de longo prazo e as estratégias 
para alcançá-los. Num segundo nível, o planejamento tático define os 
objetivos e produtos dos processos. Já o planejamento operacional refere-
se à organização das atividades de cada processo, sejam eles estratégicos, 
estruturantes, operacionais ou de apoio. 

Essa estrutura permite que a estratégia institucional se desdobre em ações práticas, 
alinhando todos os níveis da organização – do estratégico ao operacional – em torno de 
um propósito comum, com foco em resultados mensuráveis e impacto social. 

Planejamento Estratégico como Pilar da Governança no RPPS 

No âmbito do RPPS, o Planejamento Estratégico assume papel central na governança 
corporativa, sendo instrumento fundamental para: 

a) Alinhar missão, visão e valores à realidade e aos desafios do ambiente 
externo; 
 
b) Estabelecer metas claras e indicadores de desempenho; 
 
c) Prevenir e mitigar riscos, especialmente aqueles relacionados à 
segurança da informação, à gestão atuarial e à conformidade legal; 
d) Promover transparência, controle social e prestação de contas; 
 
e) Garantir a sustentabilidade previdenciária de longo prazo; 
 
f) Fortalecer a cultura organizacional, engajando servidores e 
promovendo a melhoria contínua dos serviços prestados. 

Ao integrar o Planejamento Estratégico à rotina institucional, o RPPS amplia sua 
capacidade de adaptação às transformações sociais, tecnológicas e normativas, além 
de demonstrar compromisso com a eficiência da gestão pública e com a confiança 
dos segurados e da sociedade. 
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4.1 CICLO PDCA 

 

O Ciclo PDCA — sigla em inglês para Plan (Planejar), Do (Executar), Check (Verificar) 
e Act (Agir) — é uma metodologia amplamente utilizada na gestão da qualidade e no 
aperfeiçoamento de processos organizacionais. Trata-se de um modelo cíclico e 
contínuo que visa promover a melhoria sistemática dos processos, produtos e serviços, 
contribuindo para o aumento da eficiência, da eficácia e da efetividade das ações 
institucionais. 

A principal finalidade do PDCA é fomentar a melhoria contínua, por meio de uma 
abordagem estruturada que permite à organização identificar falhas, propor soluções, 
testar mudanças, analisar resultados e, com base nisso, implementar ajustes que 
agreguem valor e aperfeiçoem o desempenho global. 

A seguir, descreve-se cada uma das etapas do ciclo: 

Plan (Planejar): etapa em que são identificados os problemas, definidos os objetivos e 
estabelecidos os planos de ação com metas, prazos e responsáveis. Essa fase envolve 
o levantamento de dados, a análise de causas e a elaboração de estratégias baseadas 
em evidências. 

Do (Executar): corresponde à implementação das ações planejadas, seguindo os 
cronogramas e orientações previamente definidos. É o momento de colocar em prática 
o que foi proposto, sempre com o devido registro dos dados e ocorrências para análise 
futura. 

Check (Verificar): nesta fase, os resultados obtidos são comparados com os objetivos 
planejados. A verificação permite identificar desvios, avaliar a eficácia das ações 
executadas e obter aprendizados para ajustes e tomada de decisão. 

Act (Agir): com base na verificação, são adotadas medidas corretivas ou de 
padronização. Caso os resultados tenham sido positivos, as boas práticas são 
consolidadas. Se houver falhas, novos planos são elaborados, reiniciando o ciclo de 
melhoria. 

A aplicação do Ciclo PDCA é especialmente relevante em contextos que demandam 
gestão orientada a resultados, como ocorre na administração pública, nos regimes 
próprios de previdência social (RPPS), e em ambientes que valorizam a qualidade, a 
inovação e a governança. 

Ao ser integrado à cultura organizacional, o PDCA contribui para a consolidação de uma 
gestão mais eficiente, participativa e orientada à excelência, promovendo a 
responsabilidade técnica e a transparência nos processos decisórios. 
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Imagem 2: Ciclo PDCA 

 
Fonte: Adaptado por Geogeane Soares 

 
 

4.2 ANÁLISE DE AMBIENTE INTERNO E EXTERNO 

 

4.2.1 MATRIZ SWOT 

 

A Matriz SWOT (Strengths, Weaknesses, Opportunities, Threats — em português: 
Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) é uma ferramenta amplamente 
reconhecida e aplicada no âmbito do planejamento estratégico, sendo especialmente 
útil para a análise dos ambientes interno e externo da organização. Sua adoção pelo 
Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) contribui de forma significativa para o 
fortalecimento da governança, o direcionamento das ações estratégicas e o aumento da 
capacidade de resposta diante de cenários desafiadores. 

Essa metodologia permite identificar elementos-chave que impactam o desempenho 
institucional, ao avaliar: 

a) Fatores internos (Forças e Fraquezas), que estão sob o controle direto 
da organização; e 
 
b) Fatores externos (Oportunidades e Ameaças), que derivam do 
ambiente político, econômico, social e tecnológico, fora do alcance direto 
de intervenção da gestão. 

A seguir, detalha-se cada componente da análise: 

Ambiente Interno 

• Execução do 
plano;

• Colocar 
plano em 
prática.

• Verificar 
atingimento 
de meta;

• Acompanhar 
indicadores.

• Localizar 
problemas;

• Estabelecer 
planos de 
ação.

• Ação 
corretiva no 
insucesso;

• Padronizar e 
treinar no 
sucesso. Agir

(Act)

Planejar

(Plan)

Fazer

(Do)

Checar

(Check)
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a) Forças (Strengths): representam os diferenciais e capacidades 
institucionais que podem ser aproveitados para o alcance dos objetivos 
estratégicos. Exemplos incluem a qualificação técnica da equipe, a 
estabilidade institucional, sistemas tecnológicos bem implementados, boas 
práticas de governança, entre outros. 
 
b) Fraquezas (Weaknesses): correspondem às limitações ou fragilidades 
que comprometem o desempenho da organização, como processos 
ineficientes, ausência de normativos internos, lacunas de comunicação ou 
de capacitação técnica. 
 

Ambiente Externo 

 

a) Oportunidades (Opportunities): são fatores externos que podem 
favorecer o desenvolvimento institucional, tais como novos marcos 
regulatórios, parcerias interinstitucionais, incentivos à inovação, avanços 
tecnológicos e abertura para captação de recursos ou modernização. 
 
b) Ameaças (Threats): referem-se a riscos externos que podem 
comprometer o alcance dos objetivos do RPPS, como alterações na 
legislação previdenciária, instabilidade econômica, pressões políticas, 
envelhecimento populacional e limitações orçamentárias. 
 

Aplicação Estratégica no RPPS 

Ao ser aplicada no contexto do RPPS, a Matriz SWOT oferece uma visão sistêmica e 
estratégica da realidade institucional, servindo como base para: 

a) A formulação de objetivos e metas realistas e alcançáveis; 
 
b) A identificação de ações prioritárias voltadas ao fortalecimento da 
sustentabilidade previdenciária; 
 
c) A gestão de riscos e a adoção de medidas preventivas e corretivas; 
d) O aprimoramento da eficiência administrativa e da governança 
corporativa; 
 
e) A alocação inteligente de recursos, de forma a potencializar forças e 
oportunidades, enquanto se mitigam fraquezas e ameaças. 

A análise SWOT, portanto, não é apenas um exercício de diagnóstico, mas um 
instrumento prático de gestão estratégica, que orienta a tomada de decisões, o 
monitoramento de resultados e o processo de melhoria contínua, aspectos essenciais 
para o cumprimento da missão institucional do RPPS. 
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Imagem 3: Matriz SWOT 

 
Fonte: Adaptado por Geogeane Soares 

 

4.2.1.1 ANÁLISE DE AMBIENTES INTERNO E EXTERNO DO PREVIJUNO A PARTIR 

DA MATRIZ SWOT 

 

A elaboração da Matriz SWOT no âmbito do Planejamento Estratégico do PREVIJUNO 
foi conduzida de forma participativa, contando com o envolvimento direto dos 
colaboradores da instituição. Essa abordagem colaborativa promoveu maior interação, 
engajamento e senso de pertencimento entre os servidores, fortalecendo o 
alinhamento entre os objetivos estratégicos e a realidade operacional de cada setor. 

Antes da aplicação da ferramenta, foi realizada uma apresentação técnica sobre o 
conceito e a importância da análise SWOT, destacando sua utilidade como 
instrumento de diagnóstico organizacional que permite identificar forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças — tanto no contexto interno quanto externo da instituição. 

Cada colaborador recebeu um formulário estruturado, no qual foi convidado a registrar, 
com base em sua percepção e vivência diária, os principais pontos fortes e fracos 
observados no PREVIJUNO, com ênfase especial no seu respectivo setor de atuação. A 
mesma lógica foi aplicada para a identificação de oportunidades e ameaças externas, 
considerando fatores econômicos, políticos, sociais e tecnológicos que possam impactar 
o funcionamento do órgão. 

Durante o processo de compilação e consolidação das contribuições, foram 
observadas algumas incongruências e divergências de percepção — o que é natural 
em processos colaborativos desse tipo, especialmente quando cada participante foca 
em aspectos específicos de seu departamento. Essas variações, no entanto, foram 
analisadas de forma técnica e compreendidas como reflexo da pluralidade de 
experiências e visões internas, o que enriqueceu ainda mais a análise. 

FORÇAS FRAQUEZAS

OPORTUNIDADES AMEAÇAS

Fatores Positivos Fatores Negativos
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De forma geral, a participação dos colaboradores foi extremamente positiva e 
evidenciou o compromisso institucional com a construção coletiva de estratégias 
sustentáveis, baseadas na realidade operacional da autarquia. 

A consolidação dos dados resultantes da Matriz SWOT está apresentada no Quadro 1, 
o qual resume os principais elementos identificados e servirá como base para a definição 
de objetivos estratégicos, iniciativas prioritárias e ações de melhoria contínua no 
âmbito do PREVIJUNO. 
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OPORTUNIDADES
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MATRIZ SWOT (FOFA)

FA
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R
ES

 IN
TE
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O
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FATORES NEGATIVOS

FRAQUEZAS

AMEAÇAS

FORÇAS

FATORES POSITIVOS

Falta de interação com 
parceiros estratégicos.

Mudança de quadro funcional, conforme alteração 
de gestão.

Falta de Ouvidoria 
efetiva

Modernização
do sistema de 
informação.

Ruidos na solução de problemas.

Falta de colaboração entre 
os servidores do RPPS

Desvio de 
função

Falta de 
comunicação

Conversas inadequadas que 
atrapalham a boa convivência

Não possui 
estacionamento

Fragiladade da 
internet

Estrutura fisica inadequada

Falta de 
treinamento 

Sem acesso ao banco de dados de 
todas as informações dos servidores 

para cálculo atuarial.

Nas aprovações de leis na Câmara 
Municipal, cenário instável.

Efeitos da EC 103/2019, aumento na aliquota.

Impactos da Pandemia COVID-19

Falta de transparência e 
ações para os segurados.

Fake newsMudança no quadro 
funcional

Bloqueio do CRP 
(Certificado de 
Regularidade 

Previdenciária)

Oscilações no mercado financeiro

Não adequação a EC nº 
103/2019

Turbulência política.

Trabalho em 
equipe

Aplicativo 
PREV+

Profissionais 
qualificados

Comprometimento 
da equipe

Fácil acesso à 
Diretoria

Resolubilidade dos 
processos permanentes

Atendimento de 
qualidade aos segurados 

e beneficiários

Clareza no atendimento e 
nas informações

Base 
técnica/Juridica

Experiência 
previdenciária

Localização 
da instituição

Agilidade na resolução 
das demandas 
apresentadas

Credibilidade reconhecida 
externamente

Criação de 
evento tira 

dúvidas para os 
servidores e os 

segurados

Aperfeiçoar a comunicação com 
os segurados e os servidores

Estabelecer parcerias e/ou convênios 
com outros órgãos (instituições 

financeiras, Cerest, Sesc e afins)

Criar mecanismos de propagar a 
cultura previdenciária. Gestão Participativa 

e integrada com 
outros órgãos do 

município

Manutenção da 
Certificação do Pró-

Gestão

Realização de treinamentos internos 
ministrados pelos próprios servidores 

capacitados.

Previdência intinerante nas 
escolas/comunidade
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4.2.2 MATRIZ PESTAL 

 

A Matriz PESTAL — acrônimo de Político, Econômico, Social, Tecnológico, 
Ambiental e Legal — é uma ferramenta de análise estratégica voltada para o 
diagnóstico do ambiente externo, com foco nos fatores macroambientais que podem 
impactar positiva ou negativamente o desempenho e as decisões de uma organização. 

Sua aplicação é especialmente relevante no setor público, como no caso do Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS), pois permite uma leitura mais abrangente e 
qualificada do contexto em que a instituição está inserida, contribuindo para a 
antecipação de riscos e o aproveitamento de oportunidades. 

A Matriz PESTAL é frequentemente utilizada de forma complementar à Matriz SWOT, 
aprofundando a identificação dos fatores externos — oportunidades e ameaças — que 
influenciam diretamente os rumos estratégicos da organização. Enquanto a SWOT 
oferece uma visão geral e integrada dos ambientes interno e externo, a PESTAL detalha 
e estrutura os elementos externos com base em seis dimensões principais: 

a) Político (P): abrange aspectos relacionados à estabilidade 
governamental, políticas públicas, relações institucionais, decisões 
administrativas e influência de agentes políticos sobre o setor 
previdenciário. 
 
b) Econômico (E): analisa variáveis como inflação, crescimento 
econômico, taxa de juros, capacidade de arrecadação, equilíbrio atuarial e 
disponibilidade de recursos financeiros que impactam diretamente a 
sustentabilidade do RPPS. 
 
c) Social (S): considera fatores demográficos, comportamento da 
população, envelhecimento, expectativas dos segurados, qualidade do 
atendimento e percepção social sobre o papel do regime previdenciário. 
 
d) Tecnológico (T): avalia o impacto das inovações tecnológicas, 
modernização dos sistemas de gestão, automação de processos, uso de 
inteligência de dados e segurança da informação. 
 
e) Ambiental (A): refere-se à sustentabilidade ambiental, políticas de 
responsabilidade socioambiental, impactos de eventos climáticos e a 
aderência da organização às boas práticas ambientais. 
 
f) Legal (L): analisa o cenário jurídico e regulatório, incluindo alterações na 
legislação previdenciária, exigências dos órgãos de controle, auditorias e 
marcos normativos que regem o funcionamento do RPPS. 
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Importância da Matriz PESTAL para o RPPS 

A utilização da Matriz PESTAL no Planejamento Estratégico do PREVIJUNO 
representa um importante avanço na qualificação da análise estratégica externa, 
permitindo: 

a) Antecipar cenários de risco e instabilidade; 
 
b) Mapear tendências que possam afetar a sustentabilidade previdenciária; 
 
c) Identificar oportunidades de inovação, parcerias e melhoria da gestão; 
 
d) Adaptar as estratégias institucionais a contextos complexos e em 
constante transformação. 

Ao integrar a PESTAL com a Matriz SWOT, o PREVIJUNO fortalece sua capacidade de 
análise crítica, de adaptação e de tomada de decisão fundamentada, promovendo uma 
gestão previdenciária mais eficiente, resiliente e alinhada às boas práticas de 
governança pública. 

 
Imagem 4: Matriz Pestal 

 
Fonte: Adaptado por Geogeane Soares do site <https://www.dicionariofinanceiro.com/analise-pest/> 

 

4.2.2.1 ANÁLISE DO AMBIENTE EXTERNO DO PREVIJUNO A PARTIR DA MATRIZ 

PESTAL   

A Matriz PESTAL foi aplicada de forma integrada à Matriz SWOT, com o objetivo de 
ampliar a análise do ambiente externo e enriquecer o diagnóstico estratégico do 
PREVIJUNO. Ambas as ferramentas contribuem significativamente para a compreensão 
dos contextos que influenciam a organização; no entanto, enquanto a SWOT oferece 
uma visão mais geral — incluindo fatores internos e externos —, a Matriz PESTAL 
aprofunda especificamente os aspectos macroambientais do ambiente externo, 
distribuídos em seis dimensões: política, econômica, social, tecnológica, ambiental 
e legal. 

P E S T A L

Fatores

Políticos

Fatores

Econômicos
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Sociais
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Por essa razão, não se recomenda a utilização isolada da Matriz PESTAL, mas sim 
como instrumento complementar, capaz de proporcionar uma análise mais robusta, 
fundamentada e sistêmica do cenário em que o RPPS está inserido. 

A aplicação desta ferramenta revelou-se altamente útil, permitindo aos participantes do 
processo uma compreensão ampliada das ameaças e oportunidades externas que, 
direta ou indiretamente, podem impactar a gestão previdenciária. Ao estimular esse olhar 
mais abrangente, a PESTAL possibilitou a identificação de fatores críticos que, muitas 
vezes, passam despercebidos na rotina operacional, mas que são determinantes 
para a definição de estratégias eficazes e sustentáveis. 

Durante a atividade, os colaboradores foram convidados a refletir sobre os fatores 
externos que afetam o PREVIJUNO, a partir das seguintes dimensões: 

Políticos – mudanças nas diretrizes governamentais, influência de 
gestores públicos, instabilidade administrativa; 
 
Econômicos – variações na arrecadação, inflação, capacidade 
contributiva do ente federativo, cenário econômico nacional; 
 
Sociais – envelhecimento populacional, comportamento dos segurados, 
expectativa de qualidade dos serviços; 
 
Tecnológicos – inovações, transformação digital, dependência de 
sistemas e infraestrutura tecnológica; 
 
Ambientais – eventos climáticos extremos, exigências de sustentabilidade, 
impactos sobre a estrutura física ou operações; 
 
Legais – alterações normativas, novas exigências dos órgãos de controle, 
riscos de judicialização. 

Os principais pontos identificados pelos participantes estão organizados no Quadro 2, 
com a separação dos fatores em oportunidades e ameaças, conforme sua natureza e 
possível impacto sobre o funcionamento do RPPS. 

Essa análise amplia a capacidade da instituição de antecipar cenários adversos, bem 
como de aproveitar tendências positivas de forma proativa, fortalecendo a qualidade 
da governança e a efetividade do planejamento estratégico. 
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P E S T A L
Fatores Políticos Fatores Econômicos Fatores Sociais Fatores Tecnológicos Fatores Ambientais Fatores Legais

Crise Política (corrupção)

MATRIZ PESTAL

Conflitos Políticos-Partidários

Fim de mandato e/ ou mudança 

de gestão

Política Governamental

Reformas de cunho tributário

Ataques cibernéticos (Hackers)

Investimento em equipamentos 

de última geração

Sistemas que se adequem as 

necessidades do RPPS (ERP) 

Problemas relacionados a 

internet e equipamentos 

absoletos

Informações e comunicações Falta de vacinas (COVID-19)

Aumento das 

contribuições dos 

servidores

Cumprimento das leis

Alterações de leis

Crise política entre os Poderes

Não aprovação de leis municipal

Instabilidade política local e 

nacional

Taxa de Câmbio

Inflação

Taxa Selic

Crise Sanitária (COVID-19)

Reforma Tributária

Economia Local

Fake News (Notícias 

falsas)

Opiniões dos segurados 

em relação do RPPS

Reforma Previdenciária

Taxa de crescimento 

populacional

Faixa etária dos 

servidores segurados

Suporte tecnológicos

Fake News

Investimento em pesquisa e 

desenvolvimento

Legislação voltada para 

tecnologia

Vasamento de informações 

significativas

Redução das políticas 

públicas sociais

Cenário atipico voltado 

para educação

Infração de leis que 

afetam a instituição

Falta de lei municipal 

de adequação as 

normas 

Atuação de Órgãos 

fiscalizadores e 

reguladores

Normas especificas de 

Regime de Previdencia 

Própria

Pandemia COVID-19

Sustentabilidade Ambiental

Poluição Ambiental

Poluição sonora (Barulho 

excessivo no entorno da 

praça P. Cícero)

Legislação em vigor

Investimentos em Políticas 

socioambiental

Gestão de Resíduos sólidos

Adequação da emenda 

Constitucional nº 

103/2019
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4.3 GESTÃO ESTRATÉGICA 

A Gestão Estratégica é o processo que integra o planejamento, a execução, o 
monitoramento e a avaliação de ações voltadas ao alcance dos objetivos organizacionais 
de médio e longo prazo. Fundamenta-se na análise de cenários internos e externos, na 
definição de metas claras e no alinhamento dos recursos e competências institucionais 
com a missão e a visão da organização. 

Seu principal objetivo é garantir que a instituição atue de forma proativa, eficiente e 
orientada a resultados, promovendo a melhoria contínua, a sustentabilidade e a 
capacidade de adaptação frente às mudanças do ambiente. 

No setor público, como nos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), a gestão 
estratégica fortalece a governança, a transparência e a tomada de decisões baseadas 
em evidências, contribuindo para o aprimoramento dos serviços prestados à sociedade. 

4.3.1 BALANCED SCORECARD – BSC 

 

O Balanced Scorecard — amplamente conhecido pela sigla BSC e traduzido como 
Indicadores Balanceados de Desempenho — é uma ferramenta de gestão 
estratégica que visa monitorar, medir e alinhar o desempenho organizacional com 
seus objetivos estratégicos de curto, médio e longo prazos. 

Desenvolvido por Robert Kaplan e David Norton, o BSC permite uma visão mais 
abrangente da organização, indo além dos indicadores financeiros tradicionais. Ele 
propõe uma abordagem equilibrada ao traduzir a estratégia institucional em objetivos 
claros, acompanhados de indicadores de desempenho, metas quantificáveis e 
iniciativas estratégicas. 

A ferramenta é estruturada a partir de quatro perspectivas fundamentais: 

a) Financeira – analisa a sustentabilidade e os resultados financeiros da 
organização; 
 
b) Clientes/Segurados – avalia a satisfação, a qualidade do atendimento 
e a percepção do público-alvo; 
 
c) Processos Internos – identifica os processos críticos para a excelência 
operacional; 
 
d) Aprendizado e Crescimento – considera o desenvolvimento de 
competências, capacitação dos servidores, inovação e gestão do 
conhecimento. 

Essas dimensões estão interligadas e garantem que a execução da estratégia seja 
monitorada de forma integrada e coerente com a missão e a visão institucional. 
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Aplicabilidade no RPPS 

No contexto do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), o uso do BSC 
representa um avanço na qualidade da governança e da gestão por resultados, pois 
permite: 

a) O acompanhamento contínuo da execução estratégica; 
 
b) A vinculação entre os planos estratégicos e operacionais; 
 
c) A definição clara de responsabilidades e metas institucionais; 
 
d) A promoção da transparência e da prestação de contas. 

Ao adotar o Balanced Scorecard como instrumento de gestão, o RPPS fortalece sua 
capacidade de planejar com base em evidências, monitorar seu desempenho com 
regularidade e ajustar rotas com agilidade, garantindo maior efetividade na entrega 
de valor à sociedade e aos seus segurados. 

Imagem 5: Balanced Scorecard (BSC) 

 
Fonte: Adaptado por Geogeane Soares 

 

4.3.1.1 PERSPECTIVA DE VALOR 

 

O Balanced Scorecard (BSC) utiliza as perspectivas estratégicas: Financeira, Cliente 
(segurado/servidor), Processos Internos e Aprendizado/Acrescimento. Essas 
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perspectivas foram adequadas à realidade do PREVIJUNO. As perspectivas devem ser 
definidas, mensuradas e acompanhadas. 
 

 
Imagem 6: Perspectiva de Valor 

 
Fonte: Adaptado por Geogeane Soares 

 

 

4.3.1.2 MAPA ESTRATÉGICO 

 

O Mapa Estratégico é uma representação visual e estruturada dos objetivos 
estratégicos de uma organização, organizados conforme diferentes perspectivas de 
gestão, geralmente baseadas no modelo do Balanced Scorecard (BSC). Ele 
demonstra a relação de causa e efeito entre os objetivos, permitindo compreender como 
as ações em áreas como capacitação, processos internos e atendimento ao público 
contribuem para os resultados financeiros e institucionais. 

Sua principal finalidade é alinhavar a missão, a visão e as estratégias 
organizacionais, facilitando o acompanhamento do desempenho e a comunicação clara 
dos propósitos da instituição a todos os níveis. 

No âmbito do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), o Mapa Estratégico 
orienta a atuação do órgão, fortalece a governança e assegura que os esforços estejam 
direcionados ao cumprimento de metas sustentáveis, transparentes e alinhadas ao 
interesse público. 

Visão: Ser reconhecido pela excelência na gestão de recursos previdenciários. 

FINANCEIRO

APRENDIZADO E 

CRESCIMENTO

CLENTE

(SEGURADO/SERVIDOR)
PROCESSOS INTERNOS

VISÃO E 
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Missão: Efetivar uma gestão responsável e eficaz com o propósito de garantir aos 

segurados e aos seus dependentes, aposentadorias e pensões que lhes assegurem 

estabilidade e qualidade de vida no seu futuro. 

 

Perspectiva Financeira 

a) Obter Rentabilidade Financeira 
b) Auferir Equilíbrio Atuarial 
c) Reduzir Custos 
 

Perspectiva dos Segurados (Clientes) 

a) Administrar Conflitos 
b) Atender com Excelência 
c) Promover Educação Previdenciária 

 

Perspectiva dos Processos Internos 

a) Garantir Segurança ao Sistema de Informação do RPPS 
b) Modernizar o Site Institucional do PREVIJUNO 
c) Gerir Processos Jurídicos e Administrativos 
d) Qualificar a Ouvidoria do PREVIJUNO 

 

Perspectiva de Crescimento e Aprendizado 

a) Planejar Processo de Desenvolvimento Profissional 
b) Modernizar e Fortalecer a Imagem Institucional do RPPS 
c) Capacitar Colaboradores 
d) Implantar Boas Práticas de Gestão 

 

Inter-relações Estratégicas 

O mapa reflete a lógica de causa e efeito típica do BSC: 

a) As ações de capacitação, desenvolvimento e boas práticas (base) sustentam a 
melhoria dos processos internos. 

b) A excelência nos processos impulsiona melhorias no atendimento aos segurados. 

c) A satisfação dos segurados e a eficiência administrativa contribuem para resultados 
financeiros sustentáveis. 
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4.3.1.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS, METAS E INDICADORES 

A estruturação dos objetivos estratégicos, acompanhada de indicadores de 
desempenho e metas mensuráveis, constitui um dos pilares fundamentais do 
Planejamento Estratégico do PREVIJUNO. Esses elementos são essenciais para 
garantir o alinhamento entre as ações institucionais, a missão organizacional e os 
resultados esperados pela sociedade e pelos segurados. 

Missão

Visão 

Mapa Estratégico do Previjuno

Ser reconhecido pela excelência na gestão de recursos previdenciários.

Efetivar uma gestão responsável e eficaz com o propósito de garantir aos segurados e aos seus dependentes 

aposentadorias e pensões que lhes assegurem estabilidade e qualidade de vida no seu futuro.

Planejar processo de desenvolvimento 
profissional

Capacitar colaboradores

Gerir processos jurídicos e administrativos

Administrar conflitos
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Modernizar e fortalecer a imegem institucional do 
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Implantar Boas práticas de gestão
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Os objetivos estratégicos traduzem as intenções da organização em resultados 
concretos, orientando os esforços das áreas e departamentos para o alcance da visão 
de futuro institucional. Para cada objetivo, são definidos indicadores, que permitem 
mensurar de forma objetiva o desempenho ao longo do tempo, e metas, que 
estabelecem os níveis de desempenho desejados dentro de prazos específicos. 

Essa abordagem fortalece a cultura de gestão por resultados, promovendo maior 
controle, transparência, efetividade e capacidade de adaptação frente aos desafios 
internos e externos. Com isso, o PREVIJUNO reforça seu compromisso com a boa 
governança, a excelência no serviço público e a sustentabilidade do regime 
previdenciário municipal. 

4.3.1.3.1 Objetivo Estratégico 01: Obter Rentabilidade Financeira 

Descrição do Objetivo: Auferir rentabilidade.  

 

 

Descrição do Objetivo: Aumentar as receitas, através do alinhamento das alíquotas 
de contribuição. 

 

 

4.3.1.3.2 Objetivo Estratégico 02: Reduzir custos 

Descrição do Objetivo: Reduzir as despesas com ações judiciais. 

 
 
 

4.3.1.3.3 Objetivo Estratégico 03: Auferir Equilíbrio Atuarial 

Descrição do Objetivo: Promover ações que equilibre a avaliação atuarial. 

 
 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

IPCA + 6% IPCA + 6% IPCA + 6% IPCA + 6%

META

Índice Sharpe; Selic Meta e IPCA IPCA + 6%

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

10% 10% 20% 20%

META

% do aumento da receita. Aumentar em 60% as receitas.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

10% 10% 15% 15%

META

Demonstrativo de custas do E-SAJ (Site do Poder Judiciário. Reduzir em 50% as despesas com ações judiciais.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

95% 95% 95% 95%

META

Índice de qualidade das informações no cadastro dos segurados 

ativos, inativos e seus dependentes que compõem a base de dados 

do cálculo atuarial.

Manter 95% dos cadastros dos segurados ativos, inativos e 

seus dependentes atualizados.
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Descrição do Objetivo: Atingir meta atuarial. 

 
 

4.3.1.3.4 Objetivo Estratégico 04: Atender com excelência 

Descrição do Objetivo: Atender com excelência os segurados e beneficiários. 

 
 
Descrição do Objetivo: Melhorar o atendimento aos assistidos do RPPS. 

 
 
Descrição do Objetivo: Assegurar a satisfação das partes interessadas em relação aos 
serviços prestados pelo RPPS. 

 
 
Descrição do Objetivo: Sanar demandas de segurados de forma eficiente e efetiva. 

 
 

4.3.1.3.5 Objetivo Estratégico 05: Administrar conflitos 

Descrição do Objetivo: Gerir os conflitos internos e externos do RPPS. 
 

 
 
 
 
 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

IPCA + 6% IPCA + 6% IPCA + 6% IPCA + 6%

META

Indicadores de rendimentos IPCA + 6%

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

60% 70% 80% 90%

META

Medir o nível de satisfação dos segurados através de pesquisas. atingir 90% de satisfação no atendimento ao segurado.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

70% 80% - -

META

% de satisfação dos assistidos pelo RPPS, através de pesquisa. Atingir 80% satisfação até 2023.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 100% - -

META

% do nível de satisfação das partes interessadas, através das 

demandas recebidas pela ouvidoria e pela aplicação de pesquisa.

Criar canal de relacionamento com as partes interessadas 

(aperfeiçoar o canal de ouvidoria).

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

50% 60% 70% 80%

META

Nº de processos judiciais. Reduzir em 80% o número de novos processos judiciais

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

20% 40% 60% 80%

META

Nº de conflitos sanados. Resolver 80% dos conflitos em andamento.
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4.3.1.3.6 Objetivo Estratégico 06: Promover educação previdenciária 

Descrição do Objetivo: Promover educação previdenciária aos assistidos do RPPS. 

 
 

4.3.1.3.7 Objetivo Estratégico 07: Gerir processos jurídicos e administrativos 

Descrição do Objetivo: Estruturar os processos com as devidas comprovações anexas 
ao requerimento. 

 
 
Descrição do Objetivo: Estruturar os processos relativos aos benefícios. 

 
 
Descrição do Objetivo: Criar mecanismos para aumentar a confiabilidade no RPPS 
pelos segurados e beneficiários. 

 
 
Descrição do Objetivo: Realizar acompanhamento dos processos em andamento no 
RPPS. 

 
 
Descrição do Objetivo: Aperfeiçoar os processos organizacionais. 

 
 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 40% 60% 80%

META

Atingir 80% dos assistidos pelo RPPS até 2024.
Nº de assistidos que participaram de seminários, eventos e 

congressos promovidos pelo RPPS.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

60% 70% 80% 90%

META

Nº de processos completos para parecer jurídico.

Que 90% dos processos contenham as informações 

contábeis, financeiras e atuariais necessárias para emissão 

de parecer jurídico.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 100% 100% 100%

META

Nº de processos organizados, conforme manual de procedimentos 

operacionais do PREVIJUNO.

Atualizar 100% da base de dados dos servidores ativos e 

inativos até 2023.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

80% - - -

META

Nº de reclamações feitas pelos segurados por meio do canal de 

ouvidoria do RPPS.
Reduzir em 80% o número de reclamações, até 2022.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

95% 95% 95% 95%

META

Nº de processos existentes devidamente padronizadas. Manter 95% dos processos internos padronizados.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

80% 90% 100% -

META

Índice de qualidade  nos processos em andamento e nos 

concluídos.
100% de qualidade nos processos organizacionais até 2024.
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Descrição do Objetivo: Aplicar o ciclo PDCA em todos os processos administrativos e 
jurídicos. 

 
 
Descrição do Objetivo: Criar fluxograma dos processos administrativos e jurídicos do 
RPPS. 

 
 

4.3.1.3.8 Objetivo Estratégico 08: Garantir segurança ao Sistema de Informação do 

RPPS 

Descrição do Objetivo: Adquirir Firewall de Rede para garantir a segurança do sistema 
de informação do RPPS. 

 

 

4.3.1.3.9 Objetivo Estratégico 09: Modernizar o site institucional do PREVIJUNO 

Descrição do Objetivo: Qualificar o site do PREVIJUNO 

 

 

4.3.1.3.10 Objetivo Estratégico 10: Qualificar a Ouvidoria do PREVIJUNO 

Descrição do Objetivo: Estruturar o canal de Ouvidoria do RPPS. 

 

 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

60% 70% 80% 90%

META

% de aplicação do PDCA nos processos administrativos e jurídicos 

do RPPS.

Atualizar 90% do sistema operacional integrado aos setores 

do RPPS.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 100% - -

META

% do nível de satisfação das partes interessadas do RPPS.

Implantar sistema de gerenciamento que viabilize a criação e 

acompanhamento de processos administrativos e jurídicos, 

até 2023.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

100% - - -

META

Firewall de Rede implantado.
Implantar Firewall de Rede no Sistema de Informação do 

PREVIJUNO até 2022.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

100% - - -

META

Site atualizado.
Modernizar e adequar o site do PREVIJUNO a LGPD até 

2022.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

100% - - -

META

Ouvidoria estruturada.
Estruturar ouvidoria, de modo a criar fluidez na comunicação 

entre as partes interessadas e o RPPS
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4.3.1.3.11 Objetivo Estratégico 11: Planejar processo de desenvolvimento 

profissional 

Descrição do Objetivo: Tratar sobre inteligência emocional nas relações interpessoais 
no âmbito do RPPS. 

 
 
Descrição do Objetivo: Elaborar plano de desenvolvimento profissional dos gestores e 
colaboradores do RPPS. 

 
 

4.3.1.3.12 Objetivo Estratégico 12: Capacitar Servidores 

Descrição do Objetivo: Capacitação de servidores. 

 

 
Descrição do Objetivo: Programa de Educação Financeira e Previdenciária. 

 
 

4.3.1.3.13 Objetivo Estratégico 13: Modernizar e fortalecer a imagem Institucional 

do RPPS 

Descrição do Objetivo: Construção de nova sede.  

 

 
 
 
 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

1 - - -

META

% de colaboradores satisfeitos e motivados com as atividades 

laborais desenvolvidas no RPPS.

Desenvolver projeto que contemple a gestão emocional no 

âmbito do RPPS.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

70% 80% 90% -

META

% de investimento em desenvolvimento profissional dos gestores e 

colaboradores.

Atingir 90% de satisfação dos gestores e colaboradores até 

2024.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

70% 80% 90% -

META

Nº de colaboradores capacitados (aplicar teste de aprendizado). Capacitar 90% dos colaboradores, até 2024.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

10% 20% 30% 40%

META

% de satisfação dos colaboradores com o programa de educação 

financeira e previdenciáris.
Reduzir os custos com capacitação em 40%.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 100% - -

META

Imóvel construido. Construir nova sede até 2023.
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Descrição do Objetivo: Compra de veículo. 

 
 

4.3.1.3.14 Objetivo Estratégico 14: Implantar Boas práticas de gestão 

Descrição do Objetivo: Certificação Pró-Gestão RPPS. 

 

 

4.4 PLANO DE AÇÃO 

 

Planejar é essencial, mas planejar não é suficiente. Para que as estratégias saiam do 
papel e se transformem em resultados concretos, é necessário dar o passo seguinte: 
executar com responsabilidade, clareza e foco nos objetivos definidos. Trata-se de 
sair do ponto A e alcançar o ponto B, ou seja, passar do plano estratégico (conceitual) 
para a prática (objetiva), garantindo a entrega dos resultados previstos. 

Essa transição exige a construção de um plano de ação bem estruturado, que reflita 
tanto as diretrizes estratégicas quanto a realidade operacional da instituição, 
assegurando a viabilidade e a efetividade das ações propostas. 

No processo de elaboração do Plano de Ação do PREVIJUNO, foi adotada a metodologia 
5W2H, uma ferramenta prática e eficiente de planejamento que permite detalhar as 
ações de forma clara e objetiva.  

Essa etapa representa o elo entre o planejamento e a execução — um componente 
essencial para que os objetivos estratégicos se convertam em melhorias reais para a 
gestão previdenciária e para os segurados atendidos. 

4.4.1 5W2H 

A ferramenta 5W2H é uma metodologia amplamente utilizada na gestão de projetos e 
processos, especialmente na elaboração de planos de ação de forma prática, clara e 
eficiente. Sua aplicação consiste em responder a um conjunto de sete perguntas-
chave, que funcionam como um guia estruturado para garantir que todas as etapas e 
responsabilidades de um plano estejam bem definidas. 

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

- 2 - -

META

Veículos comprados. Comprar 02 veículos para atender as demandas do RPPS.

INDICADOR

Meta desdobrada 2022 2023 2024 2025

50% 80% 100% -

META

Obter certificação nível III até 2022 e nível IV até 2024. Certificação Pró-Gestão RPPS nível IV até 2024.
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O nome 5W2H vem do inglês e representa as iniciais das perguntas fundamentais que 
devem ser respondidas ao elaborar um plano de ação: 

What? – O que deve ser feito? Define a ação principal ou o objetivo 
específico a ser alcançado. 
 
Why? – Por que essa ação precisa ser realizada? Aponta a justificativa, o 
propósito ou a importância da tarefa dentro do contexto do projeto. 
 
Who? – Quem será o responsável por executá-la? Identifica o(s) 
profissional(is) ou equipe encarregada pela ação, promovendo clareza nas 
responsabilidades. 
 
Where? – Onde a ação será implementada? Determina o local físico ou 
ambiente organizacional onde a atividade será realizada. 
 
When? – Quando a ação será executada? Estabelece prazos e 
cronogramas, contribuindo para o controle do tempo e a priorização de 
tarefas. 
 
How? – Como a ação será conduzida? Descreve os métodos, 
procedimentos ou recursos que serão utilizados na execução da atividade. 
 
How much? – Quanto custará essa ação ou projeto? Estima os custos 
envolvidos, possibilitando a análise de viabilidade financeira. 

Ao responder de maneira objetiva a essas sete perguntas, é possível criar um plano de 
ação completo, com metas claras, responsabilidades bem distribuídas, prazos definidos 
e controle de recursos. O 5W2H é uma ferramenta versátil, podendo ser aplicada em 
projetos de diferentes áreas e portes, desde pequenas melhorias operacionais até 
grandes iniciativas estratégicas. 
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Imagem 7: 5W2H 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado por Geogeane Soares 

 
 
 

Diante do exposto, o Plano de Ação do PREVIJUNO foi elaborado com base nos 
direcionamentos proporcionados pela ferramenta 5W2H, que serviu como estrutura 
norteadora para a definição clara e objetiva das ações propostas. Cada etapa do plano 
foi concebida a partir dos "gatilhos estratégicos" da metodologia, garantindo coerência 
com a análise diagnóstica realizada até o momento e assegurando que os objetivos 
sejam alcançados de forma eficiente e organizada. 

A seguir, apresenta-se o Plano de Ação, estruturado de acordo com os sete pilares da 
ferramenta 5W2H: What, Why, Who, Where, When, How e How much, permitindo uma 
visão detalhada das atividades a serem executadas, dos responsáveis, dos recursos 
necessários e dos prazos estabelecidos. 
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Item O que? Quem? Onde? Por que? Quando? Como? Quanto?

REVISAR A PSI - POLÍTICA DE 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

COMITÊ DE 

SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO

PREVIJUNO

READEQUAR PARA AS NOVAS 

LEGISLAÇÕES E SITUAÇÕES DO 

PREVIJUNO

EXECUTADO ATRVÉS DE DECRETO -R$                           

ATRAVÉS DO SETOR DE 

COMPRAS
COTAÇÃO 

COMPRAR SSD'S P/ INSTALAR 

NOS COMPUTADORES  
T.I PREVIJUNO

AUMENTAR A VELOCIDADE DAS 

MÁQUINAS
EXECUTADO

ATRAVÉS DE PESQUISA DE 

SATISFAÇÃO
-R$                           

MEDIR A SATISFAÇÃO DOS 

SEGURADOS COM O 

PREVIJUNO

OUVIDORIA PREVIJUNO
AVALIAR O GRAU DE SATISFAÇÃO 

E MELHORAR SE FOR O CASO
EXECUTADO

 R$                             -   

PALESTRA SOBRE "O QUE 

ESPERAR DO RPPS  APÓS A 

EC 103/19"

GESTOR DO 

PREVIJUNO
PREVIJUNO

A IMPORTÂNCIA DE OUVIR O 

GESTOR E SUAS EXPECTATIVAS

NÃO SERÁ 

EXECUTADO
PALESTRA  R$                             -   

CAPACITAÇÃO SOBRE ÉTICA
PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO
PREVIJUNO

TRABALHAR AS RELAÇÕES 

INTERPESSOAIS NA INSTITUIÇÃO E 

O CÓDIGO DE ÉTICA DO RPPS

ago/25 CAPACITAÇÃO

 R$                             -   

TREINAMENTO SOBRE A  EC 

103/19, E SUAS ALTEARAÇÕES

PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO
PREVIJUNO

ENTENDER COMO FICARM OS 

"RPPS'S" DEPOIS DESSA EMENDA

NÃO SERÁ 

EXECUTADO

NA SALA DE 

TREINAMENTO/REUNIÕES 

ATRAVÉS DE SLIDES

 R$                             -   

PALESTRA SOBRE "OS 

DESAFIOS DA T.I DIANTE DAS 

FAKENEWS"

ANTÔNIO/ÍCARO PREVIJUNO

TRAZER PARA OS SERVIDORES 

UMA VISÃO DO COMPORTAMENTO 

DESSES DESAFIOS

out/25 PALESTRA

COTAÇÃO 

LEVANTAR OS PRINCIPAIS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

P/ MELHORIA DOS SERVIÇOS 

DA TI

T.I PREVIJUNO

AUMENTAR A PERFORMACE E 

VELOCIDADE  DE RESOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS RELACIONADOS AO TI

ago/25
FAZER O LEVAMENTO DE 

TODOS OS SETORES
COTAÇÃO 

PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO
PREVIJUNO

EVITAR AS CONSTANTES QUEDAS 

DOS SISTEMAS E AUMENTAR A 

PERFORMANCE

EXECUTADO

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA/PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO 

REVISAR REDE DE 

TRANSMISSÃO (FÍSICA) DO 

PREVIJUNO

LEVANTAMENTO DE 

ATIVIDADES QUE MAIS OCUPAM 

AS ASSESSORIAS DO RPPS

-R$                           

IDENTIFICAR AS ROTINAS QUE 

GERAM MAIOR VOLUME DE 

TRABALHO

CONTROLE INTERNO PREVIJUNO
IRÁ AJUDAR A PADRONIZAR AS 

ROTINAS
set/25

5W2H

Resultados Esperados

9

10

1

2

3

4

5

6

7

8

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Porque não será executado?

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Adicionar o nome dos cargos

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Porque não será executado?

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Qual o valor?

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Quando?

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Qual Decreto?
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PLANO DE TRABALHO DE 

ASSESSORIA E PUBLICIDADE
COTAÇÃO ASSESSORIA DE IMPRENSA

NÚCLEO DE 

COMUNICAÇÃO

INSTAGRAM E SITE 

DO PREVIJUNO

PARA TRAZER MAIS VISIBILIDADE, 

TRANSPARÊNCIA, EXCELÊNCIA E 

QUALIDADE

set/25

NÃO SERÁ 

EXECUTADO

ALIMENTAR BASE PARA 

ESTUDO ATUARIAL
-R$                           

MELHORIA NA CONSISTÊNCIA 

DA BASE DE DADOS
ATENDIMENTO PREVIJUNO

MELHORIA NA QUALIDADE DO 

BANCO DE DADOS
PERMANENTE

IMPLEMENTANDO E 

MELHORANDO PROCESSOS E 

ALINHANDO REGULAMENTOS.

-R$                           
PROMOVER  O RPPS AO NÍVEL 

III

NÚCLEO DE 

ELABORAÇÃO E 

REVISÃO DO 

PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO

PREVIJUNO
ELEVAR O NÍVEL DE BOAS 

PRÁTICAS NA  GESTÃO DO RPPS
EXECUTADO

16

11

14

12

15

PROCESSO LICITATÓRIO PARA 

CONTRATAÇÃO DE 

CONSTRUTORA.

LICITAÇÃO
CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE 

DO PREVIJUNO
DIRETORIA EXECUTIVA

MUNICÍPIO DE 

JUAZEIRO DO 

NORTE

A ATUAL SEDE DO PREVIJUNO SE 

TORNOU PEQUENA.

13
CRIAR PLANO DE 

CAPACITAÇÃO

NÚCLEO DE 

ELABORAÇÃO E 

REVISÃO DO 

PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO

PREVIJUNO
LEVANTAMENTO DE NECESSIDADE 

DE CAPACITAÇÕES
PERMANENTE

CONVIDAR PARCEIROS PARA 

MINISTRAR
-R$                           

PROMOVER  O RPPS AO NÍVEL 

IV

NÚCLEO DE 

ELABORAÇÃO E 

REVISÃO DO 

PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO

PREVIJUNO
ELEVAR O NÍVEL DE BOAS 

PRÁTICAS NA  GESTÃO DO RPPS

NÃO SERÁ 

EXECUTADO

IMPLEMENTANDO E 

MELHORANDO PROCESSOS E 

ALINHANDO REGULAMENTOS.

-R$                           

17 COMPRAR FIREWALL DE REDE T.I PREVIJUNO

IDENTIFICAR E BLOQUEAR 

APLICAÇÕES SUSPEITAS ANTES 

QUE ENTREM NA REDE.

EXECUTADO COMPRA DE EQUIPAMENTOS COTAÇÃO 

19 COMPRA DE VEÍCULOS DIRETORIA EXECUTIVA PREVIJUNO ATENDER AS DEMANDAS DO RPPS
NÃO SERÁ 

EXECUTADO

PROCESSO LICITATÓRIO PARA 

COMPRA DE 02 VEÍCULOS
LICITAÇÃO

18
MODERNIZAÇÃO DO SITE DO 

RPPS
T.I PREVIJUNO

ADEQUAR O SITE A LGPD E AO PRÓ-

GESTÃO RPPS
EXECUTADO

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA/PROFISSIONAL 

ESPECIALIZADO 

COTAÇÃO 

Felipe Ribeiro
Comentário do texto
Que base de dados?
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com Chiavenato, a organização deve ser conduzida por meio de três níveis 
de planejamento, cada um com finalidades e alcances distintos. O planejamento 
estratégico é definido como “o mais amplo e envolvente e abrange toda a organização 
como um sistema único e aberto”, sendo responsável por orientar os rumos gerais da 
instituição. Já o planejamento tático é “elaborado em cada departamento no nível 
intermediário da organização”, com foco na coordenação de áreas específicas. Por fim, 
o planejamento operacional “refere-se a cada tarefa ou atividade em particular”, 
voltando-se à execução direta das ações planejadas. 

Com base nessa estrutura conceitual e com o objetivo de fortalecer a gestão institucional, 
o Presidente do PREVIJUNO instituiu o Núcleo de Elaboração e Revisão do 
Planejamento Estratégico, responsável pela construção e atualização do 
Planejamento Estratégico 2022–2025 do Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS). 

A iniciativa, conduzida pela Diretoria Executiva, teve como propósito assegurar a 
conformidade com os princípios fundamentais de gestão pública, conforme estabelecido 
no item 1.4.5 do Manual de Pró-Gestão RPPS – Versão 3.6. Além disso, buscou-se 
promover maior transparência, alinhamento institucional e eficiência nos processos 
administrativos. 

A elaboração do plano foi marcada por uma abordagem participativa, envolvendo todos 
os servidores do RPPS em um processo colaborativo de construção. Esse 
engajamento coletivo foi essencial para garantir que o planejamento refletisse as 
necessidades reais da instituição e a visão compartilhada de seus membros. 

Durante o desenvolvimento do plano, o Núcleo utilizou ferramentas estratégicas que 
possibilitaram uma análise ampla e integrada da organização, entre as quais destacam-
se: 

a) Matriz SWOT – para identificar pontos fortes, fraquezas, oportunidades 
e ameaças; 
 
b) Matriz PESTAL – voltada à análise de fatores políticos, econômicos, 
sociais, tecnológicos, ambientais e legais; 
 
c) Balanced Scorecard (BSC) – que permitiu a definição de objetivos em 
diversas perspectivas estratégicas; 
 
d) 5W2H – que auxiliou na estruturação de planos de ação claros, objetivos 
e detalhados; 
 
e) Alinhamento do Referencial Estratégico – com a revisão da missão, 
visão e valores do RPPS. 
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A participação ativa de cada servidor foi um dos elementos-chave do processo. Sua 
contribuição foi fundamental para a construção de um plano sólido, realista e 
comprometido com os desafios e metas da instituição. 

Os objetivos estratégicos de curto, médio e longo prazos foram definidos em 
conjunto pela Diretoria Executiva e pelo Núcleo, refletindo uma visão sistêmica e 
integrada do PREVIJUNO. 

Assim, o Planejamento Estratégico 2022–2025 representa não apenas um instrumento 
de gestão, mas também a expressão da visão de futuro do Presidente, da Diretoria 
Executiva e dos servidores do PREVIJUNO, consolidando-se como um referencial 
para a tomada de decisões e para o aprimoramento contínuo do RPPS. 
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